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Apresentação

O presente livro resultou de investigação sobre impactos na alfabe-
tização de jovens e adultos, decorrente da aplicação dos projetos de alfabeti-
zação MEB – Movimento de Educação de Base e MOBRAL – Movimento 
Brasileiro de Alfabetização, no período temporal que compreende os anos de 
1960 a 1980 na cidade de Santarém-PA. Além de apresentar a história desses 
programas, nos guiamos pela questão: O MEB e o MOBRAL contribuíram 
para a diminuição do analfabetismo em Santarém? Quais as diferenças entre 
os dois movimentos? Por que o MOBRAL foi lançado se já existia o MEB? 
Tais recortes cronológico, espacial e epistêmicos visaram guiar a investigação, 
pois que colocou como referência a efetivação dos dois projetos, suas práticas 
de alfabetização e o desenvolvimento dos dois movimentos educacionais no 
contexto histórico de transição entre democracia e  ditadura militar.

Como metodologia recorreu-se a análise documental (jornais, legislação 
e livros) em conjunto com o exame de dados coletados através de relados orais 
(entrevistas abertas e estruturadas). Os dados deram possibilidade de aprofundar 
e identificar como foi a instalação e o desenvolvimento dos dois movimentos 
alfabetizadores na cidade de Santarém-PA à luz do desenvolvimento deles no 
cenário nacional. O primeiro, o MEB, mais alinhados ao ideal de Paulo Freire 
no contexto do movimento nacional de ampla reforma de base democrática e 
autônoma procurando desenvolver no alfabetizando capacidade de leitura crítica 
e, o MOBRAL, como reelaboração do MEB pelo governo dos militares, pós 
golpe de 1964, para adaptar o MEB aos interesses da ditadura e seus financiado-
res e apoiadores que se viam ameaçados pelas reformas de base e pelo acesso ao 
conhecimento crítico que a metodologia de alfabetização do MEB representava.



Após coleta e análise das informações identificou-se que o MEB dei-
xou um legado positivo para a educação santarena, especialmente no que diz 
respeito aos métodos, que era focado em uma educação que proporcionasse 
ao indivíduo a autonomia, capacidade de decisão e consciência crítica.  Esta 
pesquisa foi realizada no âmbito do Grupo de Pesquisa CNPq/UFOPA “In-
digenismo, Sociedades e Educação na Amazônia”- ISSEAM e resulta de tra-
balho de pesquisa para Trabalho de Conclusão de Curso de Licenciatura em 
Pedagogia da Universidade Federal do Oeste do Pará.

Os autores
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INTRODUÇÃO

O Brasil republicano experimentou dois momentos importantes na 
sua história no que diz respeito a alfabetização. Na década de 30, especi-
ficamente em 1937, Getúlio Dorneles Vargas deu início ao Estado Novo 
cujas alterações política repercutiram em todos os campos, em especial na 
educação. A partir desse momento o uso de cartilhas com viés ideológico se 
tornaram a regra para estimular o civismo e o patriotismo, além do culto à 
personalidade de Vargas (BOMENY, 1999). Porém o foco neste momento 
era o ensino secundário e o preparo das elites, a grande massa de trabalha-
dores acabou não sendo contemplada com as reformas e os avanços deste 
período advindas principalmente da ambiciosa reforma Capanema:

No projeto Capanema, o preparo das elites teve pri-
oridade sobre a alfabetização intensiva das massas. O 
ensino primário sequer foi tocado. O ministro estava 
convencido de que com verdadeiras elites se resolveria 
não somente o problema do ensino primário, mas o 
da mobilização de elementos capazes de movimentar, 
desenvolver, dirigir e aperfeiçoar todo o mecanismo de 
nossa civilização. (BOMENY, 1999, 139).

Alguns anos depois, em 1964 assumia o poder por meio de um golpe mili-
tar-empresarial uma categoria que se manteve vinte e um anos no poder. Trata-se de 
militares do exercito, marinha e aeronáutica que governaram no período chamado de 
Ditadura Militar (1964-1988), que impactou de forma profunda o cenário político, 
social, econômico e educacional. É nesse segundo cenário que se localiza as transfor-
mações no campo da alfabetização popular, objeto de estudo desta pesquisa.
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Em um artigo de jornal sobre cinema lemos uma matéria que bem re-
sume os objetivos dessa pesquisa. Estávamos coletando dados para essa pesquisa 
quando nos deparamos  com o artigo “Quando o sexo vira gozação pura passa 
a ser pesadelo” publicado em 1982 na edição de 22 de agosto do jornal Diário 
do Pará (anexo, p. 50). Tratava-se de uma análise sobre o fenômeno cinemato-
gráfico das pornochanchadas no Pará. Durante todo o artigo o autor faz críticas 
sobre a precariedade dos filmes deste gênero: “os filmes da espécie, são ruins de 
feitura (ainda que bons de faturas já que apelam para os baixos instintos) e é na 
sua má qualidade que reside o chamariz para o público que o MOBRAL anal-
fabetizou”1. A questão que logo se manifestou foi: mas que relação teria o MO-
BRAL,um processo importante de alfabetização, com a atração pelo precário e a 
“analfabetização”? Em outras palavras, o MOBRAL contribuíu para a diminui-
ção do analfabetismo de jovens e adultos? Por que os militares que assumiram o 
poder através do golpe de 1964 substituiram o MEB pelo criticado MOBRAL 
sendo que aquele era bem visto pela população?

Notadamente era ano de 1982, e passava-se alguns anos que o progra-
ma estabelecido pelo governo militar (MOBRAL) tinha sido efetivado e vinha 
ganhando visão negativa da sociedade. A negatividade se sobressaltava quando 
o MOBRAL era comparado com seu antecessor, o MEB . Comparado com 
este que se constituía num movimento de educação construído para e pelas 
massas, um projeto de baixo para cima, o MOBRAL se mostrava um projeto 
para desmantelar o MEB e retardar o processo verdadeiro de alfabetização 
crítica da população pobre se configurando como uma “modernização conser-
vadora” promovida pelos militares sobre o processo de alfabetização popular.

Essas questões sempre estiveram presentes em nossas considerações e 
demos vazão a elas na pesquisa que resultou neste livro. Na pesquisa pudemos 
examinar o caso do MEB e MOBRAL na cidade de Santarém, interior do 
estado do Pará e, mais ainda, como estes movimentos ocorriam no interior 
do interior. Constatações como estas estimularam a pesquisa ora apresentada, 
na medida em que demostrava a carência de trabalhos sobre o tema, princi-
1 DIÁRIO DO PARÁ, 22 de agosto de 1982, p. 9.
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palmente sobre a passagem de ambos os projetos na cidade de Santarém. Ao 
longo da pesquisa, novos desafios foram surgindo como a quase inexistência de 
arquivos sobre o MEB e MOBRAL.

A metodologia envolveu revisão bibliográfica e pesquisa de campo 
através da coleta de dados por entrevistas abertas e estruturadas (anexo III). 
Fundamentando-se principalmente em Thompson (1992) na medida em que 
para este autor “a história oral é uma história construída em torno de pessoas. 
“Ela lança vida para dentro da própria história e isso alarga seu campo de 
ação”2. Recorremos as memórias de sujeitos envolvidos diretamente no proces-
so em Santarém através de relatos orais advindos das lembranças (memória) 
de sujeitos que experimentaram os efeitos do MEB e MOBRAL na cida-
de. Neste sentido entrevistamos dois personagens diretamente envolvidos nos 
programas aqui em Santarém e um historiador/pesquisador do período e tema.

Vale pontuar as recomendações de Thompson (1992) sobre o papel da 
entrevista e do entrevistador, fundamental neste trabalho haja vista se lançar 
mão deste método. Para o autor existem “qualidades essenciais” ao entrevista-
dor como, por exemplo, “o interesse e respeito pelos outros como pessoas e fle-
xibilidade nas reações em relação a eles, capacidade de demostrar compreensão 
e simpatia pela opinião deles; e acima de tudo, disposição para ficar calado e 
escutar” (THOMPSON, 1992, p. 254).

Seguindo as orientações de Thompson (1992) recorreu-se ainda a Bosi 
(1993)3, autora que largamente tem estudado a memória e sua construção so-
cial, ao apontar os cuidados a serem tomados ao lidar com esta fonte, destaca 
que a memória é seletiva e dependente do contexto, classe social, interesses e 
visão do entrevistados, que conforme a autora devem ser respeitados, mas que 
compõem a historia que a memória compartilha.

Apesar do avançar da idade dos envolvidos, conseguimos o acesso às 
memórias de duas ex-coordenadoras do MEB em Santarém: Aurenice de 

2 THOMPSON, Paul. A voz do passado: História Oral. Tradução Lólio Lourenço de Oliveira. 
2º Edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra.1992. p.44

3 BOSI, Ecleia. A pesquisa em memória social. In: Psicologia USP, S. Paulo, 4 (1/2), p.277-
284, 1993
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Araújo Gabler e Maria Onete Sena Franco. Elas ao longo de seus relatos, 
apresentaram a dinâmica de como se desenvolveu o MEB em Santarém, os 
projetos aplicados, as dificuldades, o histórico de como se deu o trabalho do 
MEB na região. Posteriormente, apesar de não terem sido participantes ativas 
do MOBRAL, as mesmas nos apresentaram o panorama da entrada do MO-
BRAL no município de Santarém.

Além das duas entrevistadas citadas acima, entrevistamos o pesquisa-
dor Anselmo Colares, autor da pesquisa “A História da Educação em Santa-
rém: das origens ao fim do Regime Militar (1661-1985)” publicada em 2005, 
por conter importantes fontes e registros relativos a nosso tema. Nesse sentido 
nossa pesquisa envolveu coleta de dados com duas personagens ligadas direta-
mente ao tema e um ligado secundariamente.

  Assim sendo, o presente estudo se valeu de entrevistas, acesso a fontes 
escritas e memórias para contribuir na produção de material sobre a história do 
MEB e MOBRAL em Santarém e no “olhar” sobre as possíveis relações entre 
MEB e MOBRAL e sua repercussão na sociedade santarena no que tange 
as questões do analfabetismo, permitindo, desta forma, aprofundar as leituras 
destes projetos a partir das experiências dos sujeitos que estiveram com estes 
programas de alfabetização relacionados.

Considerando estes aspectos elaborou-se as seguintes indagações: 
Qual a história do MEB e MOBRAL em Santarém? Quais foram os métodos 
de alfabetização do MEB e MOBRAL na cidade de Santarém? Como os su-
jeitos que integraram direta ou indiretamente ambos os projetos interpretam 
seus resultados? Qual ou quais os legados deixados pelas trajetórias de MEB 
e MOBRAL em Santarém? O que aconteceu no processo de Alfabetização 
brasileiro que ambicionava acabar com o analfabetismo em 10 anos? Quais as 
memórias guardadas por seus participantes em Santarém?

O presente estudo está organizado em dois capítulos. No primeiro 
A Alfabetização de jovens e adultos em perspectiva histórica: Do MEB ao 
MOBRAL, visa abordar o contexto histórico em que se constituiu ambos os 
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projetos. O segundo capitulo colocará Santarém em pauta buscando apre-
sentar o cenário encontrado por MEB e MOBRAL, demostrando os im-
pactos destes projetos. Nas considerações finais apresentamos um exame do 
material coletado, na perspectiva de situar o legado positivo ou negativo da 
trajetória destes sobre Santarém. Além desses capítulos optamos por acres-
centar nos anexos documentos raros que foram importantes para a pesquisa 
e para facilitar pesquisas futuras. 

Evidentemente o presente estudo não pretende encerrar o assunto, 
haja vista que o universo de pesquisa histórico sobre MEB e MOBRAL na 
cidade de Santarém ainda é um campo pouco explorado e, sua relevância, não 
se explica pela falta de trabalhos. Muito pelo contrário, este estudo se justifica 
na medida em que lança olhares críticos sobre a passagem de dois projetos 
fundamentais para o entendimento da História da Educação e Alfabetização 
de Jovens e Adultos em Santarém e também por contribuir no levantamento 
de fontes documentais sobre o tema. Ainda neste sentido, lida-se com uma 
realidade ainda existente no Brasil e em Santarém, o analfabetismo. Apesar 
de uma queda significativa, dados do IBGE mostram que ele ainda persiste4, 
o que evidencia a dívida educacional brasileira que por várias gerações limitou 
o acesso à educação de forma desigual, sendo que os esforços para acabar com 
essa desigualdade é vagaroso e, por vezes, ineficaz. 

A pergunta que ressoa até hoje é: como acabar de uma vez por todas 
com o analfabetismo na população de jovens e adultos? A resposta para tal 
questionamento, sem dúvida ecoa no passado, em experiências que deixaram 
um legado ainda sentido até hoje.

O que ficou perceptível na medida em que coletava o material foi a im-
portância do MEB para a construção da memória da alfabetização de adultos 
em Santarém, sobretudo na educação rural.
4 De acordo com dados do IBGE/2016 a taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais 

de idade teve uma queda de 3,1 pontos percentuais nos últimos 10 anos, reduzindo a propor-
ção de pessoas que não sabiam ler nem escrever de 11,1%, em 2005, para 8,0% em 2015. A 
queda das taxas de analfabetismo ocorreu para todas as faixas etárias, sendo que a população 
com idade acima dos 65 anos permaneceu com a maior incidência de analfabetismo (25,7%).
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Nesse sentido a pesquisa ora apresentada procurou contribuir para o 
conhecimento histórico e pedagógico do MEB e MOBRAL em Santarém, si-
tuando sua particularidade no histórico nacional desses programas, sobretudo 
nos interesses dos governos militares em tomar para si a alfabetização da popu-
lação analfabeta. Salienta-se também a possibilidade de analisar a história do 
MEB a partir de agentes diretamente envolvidos, de pessoas que vivenciaram o 
programa e a relação com outros, como o MOBRAL, e permitiu perceber que 
houve aproximações entre estes movimentos em Santarém, e que os conflitos, 
por vezes ficavam mais na ideologia que no embate direto entre membros dos 
grupos. Assim sendo,  percebeu-se que o legado do MOBRAL com relação 
ao precário, diz respeito propriamente a proposta que se pretendia alcançar e 
os resultados destes que não foram positivos, aquilo que se pretendia não se 
alcançou, portanto a justificativa pelo precário nesse caso, está relacionado aos 
resultados e em ralação ao MEB entendemos que o legado para Santarém foi 
positivo e reverberou na forma de alfabetizar na atualidade.

Na última parte do livro foram anexados documentos que considera-
mos importante para o fundamento dos argumentos que apresentamos duran-
te a exposição da pesquisa bem como para orientar futuras pesquisas tendo em 
vista se configurar em material importante no campo da historia do MEB e 
MOBRAL em Santarém. Entendemos que com eles anexados e publicados as 
chances de se perderem diminui.

Por fim entendemos importante registrar o comentário emotivo da pro-
fessora Aurenice Gabler durante a defesa do Trabalho de Conclusão de Curso 
que gerou esse livro. Na ocasião a professora expressou sua alegria em ver que 
este trabalho registrava a história do MEB em Santarém de modo próximo ao 
que ela entendia constituir a historia real e, como coordenadora do Movimento 
por muitos anos, ficamos honrado com esse registro. Ao final ela acrescentou: 
“hoje vejo ONGs fazendo propaganda de que começaram os projetos coletivos e 
populares na região. Na verdade começamos tudo isso através do MEB”. Regis-
tro que sintetiza a importância do Movimento de Educação de Base na organi-
zação e educação popular e na constituição dos meios sociais para sua expressão.
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1. A ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM 
PERSPECTIVA HISTÓRICA: DO MEB AO MOBRAL

1.1 Os desafios da Alfabetização de adultos no Brasil

Historicamente, o que se percebe é que a questão da alfabetização de 
adultos esteve às margens dos interesses dos governantes brasileiros1.  Nesse sen-
tido limitava-se a grupos organizados da sociedade civil, sobretudo religiosos, 
interessados e afeitos ao tema. É o caso da catequização de indígenas, possivel-
mente uma das primeiras ações de alfabetização no país. Os ‘Soldados de Cristo’, 
como se auto intitulavam os Jesuítas, se empenhavam em ensinar as primeiras le-
tras aos indígenas, até sua expulsão do Brasil  por Marques de Pombal em 1759. 

Somente em 1824 a primeira Constituição Federal do Brasil pregava a 
instrução primária como obrigatória e gratuita. Dez anos depois com um Ato Adi-
cional de 1834 a educação de jovens e adultos passou a preocupar o Governo Im-
perial, com a seguinte ressalva: a responsabilidade com a educação dos membros 
das elites cabia ao Império, enquanto a população mais carente era “problema” das 
Províncias. Apesar do aparato legal, pouca atenção se deu a esta população, que por 
vezes tinha que aceitar a precariedade do acesso aos saberes e ainda ter que supor-
tar o peso do preconceito social, que taxava de inferiores e indignos2.

1 Para uma leitura mais sistematizada deste tema ver: MORTATTI, Maria Rosário Longo. História 
dos métodos de alfabetização no Brasil. In: Conferência proferida durante o Seminário “Alfabeti-
zação e letramento em debate”, promovido pelo Departamento de Políticas de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, realizado 
em Brasília, em 27/04/2006. Apesar deste estudo focar na história de São Paulo. Disponivel em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf. 

2 Conferir: COSTA, Ana Luiza Jesus da. As escolas noturnas no município da corte: Estado 
imperial, sociedade civil e educação do povo (1870 – 1889) Educ. Soc., Campinas, v. 32, n. 
114, p. 53-68, jan.-mar. 2011

http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Ensfund/alf_mortattihisttextalfbbr.pdf
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Até o final do século XIX praticamente nada transformador havia sido 
feito em relação a multidão de analfabetos3 do país. Até então a educação esco-
lar era privilégio de uma minoria abastada da elite. Isso se deve principalmente 
ao fato de o analfabetismo não ser encarado enquanto problema4. Não era raro 
encontrar senhores de engenho e grandes fazendeiros analfabetos, acrescenta-
-se que até aquele momento, o voto se devia a renda. E por vezes estes mesmos 
senhores investiam nos estudos de seus filhos, os enviando para o exterior para 
cursar Medicina ou Direito em faculdades de Portugal por exemplo, mas era 
comum, eles mesmos os pais, se manterem analfabetos. 

Tal situação foi afetada com a Lei Saraiva de janeiro de 1881, que 
excluía o direito de voto aos analfabetos5. O analfabetismo passou a ser visto 
como razão de atraso e incapacidade e, de certo modo, deveria ser superado.

O Censo de 1872, por exemplo, daria a dimensão do cenário ruim, na 
medida que registrou 82,3% da população como analfabeta. Mesmo com a ad-
vento da República com todo o seu discurso de romper com o legado imperial, 
pouco se avançou no que tange aos programas de alfabetização da população, 
apesar de o analfabeto ser visto a partir de olhares preconceituosos, que o via 
como vergonha e o excluía de muitos direitos legados aos alfabetizados.

Paulo Freire de forma bem sucinta aborda as percepções acerca do 
analfabetismo que, embora seja de outro tempo, abre caminho para compreen-
der os termos do preconceito.

A concepção, na melhor das hipóteses, ingênua do anal-
fabetismo o encara ora como uma “erva daninha” – daí a 
expressão corrente: “erradicação do analfabetismo” –, ora 
como uma “enfermidade” que passa de um a outro, quase 
por contágio, ora como uma “chaga” deprimente a ser “cura-
da” e cujos índices, estampados nas estatísticas de organis-

3 Para  informações sobre dados de do sec. XIX - 1872, 1890 e 1920, ver: Brasil, Recenseamen-
to Geral do Brasil 1920, v. IV, 4ª parte - População, e IBGE. Disponível em: http://www.
scielo.br/pdf/es/v32n114/a04v32n114.pdf..

4 O modo escravista de produção não necessitava de alfabetizados.
5 Para uma análise pormenorizada do tema ver: LEÂO, Michele de. Lei Saraiva (1881): se o 

analfabetismo é um problema, exclui-se o problema. In: Aedos n. 11 vol. 4 - Set. 2012

http://www.scielo.br/pdf/es/v32n114/a04v32n114.pdf
http://www.scielo.br/pdf/es/v32n114/a04v32n114.pdf
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mos internacionais, dizem mal dos níveis de “civilização” 
de certas sociedades. Mais ainda, o analfabetismo aparece 
também, nesta visão ingênua ou astuta, como a manifes-
tação da “incapacidade” do povo, de sua “pouca inteligên-
cia”, de sua “proverbial preguiça. (FREIRE, 1981, p. 11)

Somente a partir da década de 1940 é possível se falar em busca da 
transformação do cenário do analfabetismo de fato, afinal surgia em 1947 o 
Serviço de Educação de Adultos do Ministério da Educação6 e teve início a 
Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA). Posteriormen-
te entraria em cena a Campanha Nacional de Educação Rural7 de 1952 e a 
Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo de 1958. Conforme o 
Decreto nº 47.251, de 17 de novembro de 1959 eram seus objetivos: 

Art. 4º A Campanha Nacional de Educação Rural terá 
por objetivos:  
a) o aperfeiçoamento e o desenvolvimento dos meios 
de educação das populações rurais e;
b) a formação e a preparação pedagógica, em caráter 
de emergência, dos professores primários leigos das 
áreas rurais.
Art. 5º A Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo terá por objetivos:  
a) o aperfeiçoamento e o desenvolvimento do ensino 
primário comum em áreas municipais pré-estabelecidas;
b) a aplicação intensiva dos métodos e materiais uti-
lizados pelas outras duas Campanhas nas mesmas 
áreas municipais pré-estabelecidas; e
c) a verificação experimental da validade sócio-econômi-
ca dos métodos e processos de ensino primário, edu-
cação de base e educação rural, utilizados no Brasil, com 
vistas à determinação dos mais eficientes meios de er-
radicação do analfabetismo. (Decreto nº 47.251, de 17 
de novembro de 1959)

6 Contexto da 1ª Industrialização Brasileira (Vargas), que demandou trabalhadores que soubes-
sem ler.

7 Para aprofundamento sobre o Projeto consultar a Revista da Campanha Nacional de Educa-
ção Rural In: MEC. Campanha Nacional de Educação Rural, Ano.6, 1º Semestre de 1959, 
nº8. Disponível em: http://forumeja.org.br/sites/forumeja.org.br/files/cnerhist.pdf 

http://forumeja.org.br/sites/forumeja.org.br/files/cnerhist.pdf
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De certo modo o Decreto de 1959 reconhece a precariedade de meios 

de educação (escolas) para as populações rurais brasileira e a necessidade de 

preparação de professores, embora trata-se de preparação acelerada.

Tais características foram objetos de críticas, sobretudo centrados no 

mecanicismo dos métodos e na produção de mão de obra para a incipien-

te indústria nacional nascente. Tais perspectivas críticas e sua necessidade de 

superação, combinados com a existência de universidades nacionais com pes-

quisadores dispostos a contribuir para a alfabetização dessa população, inter-

viram no processo. De outro lado a igreja católica sob o Concílio Vaticano II 

orientava-se pela “procura de um papel mais participativo para a fé católica na 

sociedade, com atenção para os problemas sociais e econômicos” contribuíram 

para a organização de núcleos de alfabetização popular. 

Foi neste contexto que estudiosos como Paulo Freire fizeram nascer 

outros movimentos de alfabetização, centrados em um processo de conexão do 

alfabetizando com as letras mediada pelo contexto concreto em que vivia. Uma 

educação que não apenas alfabetizasse, mas que estimulasse o pensar, uma alfa-

betização mais relacionada com o contexto real dos educandos. Registra-se que 

este tipo de alfabetização, mais crítico e realista, passou a preocupar as elites 

da época que, de certo modo, participou da construção dos argumentos que 

justificassem a retomada de poder. Fato que culminou com o golpe militar de 

1964 contra o governo Joao Goulart, presidente que estava tentando promover 

reformas de base no país, como reforma agrária, nacionalização de empresas e 

melhor distribuição de renda.  

Entre os envolvidos em projetos de alfabetização no país no contexto 

anterior a 1964 temos o Movimento de Educação de Base, da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil; o Movimento de Cultura Popular do Recife; a 

Campanha de Pé no Chão Também se Aprende a Ler, da Secretaria Municipal 
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de Educação de Natal; os Centros Populares de Cultura, órgãos culturais da 
União Nacional dos Estudantes (UNE)8.

Nota-se que estes projetos, na sua maioria, se estabeleceram no Nor-
deste brasileiro, em especial Pernambuco e Rio Grande do Norte. Isso se deve 
a três motivos, o primeiro diz respeito as altas taxas de analfabetos na região: a 
falta de políticas públicas voltadas para educação e a alta demografia rural da 
região. A tabela abaixo extraída do IBGE demonstra os números da época bem 
como sua evolução ao longo do tempo:

TABELA 1: Taxa de alfabetização das pessoas de 10 anos ou mais de idade, por sexo (%)

Fonte: Extraído de: IBGE, Tendências Demográficas uma análise da população com base nos 
resultados dos Censos Demográficos 1940 e 2000. p. 55

Nota-se que enquanto o Sul atende os 57,6 % de alfabetizados o Nor-
deste se restringia a taxa de 26,6% sujeitos alfabetizados, no período correspon-
dente a década de 40 verifica-se que o Nordeste mantinha baixa porcentagem 
de alfabetizados. Por outro lado, foi no Nordeste que se propagou com mais 
intensidade a filosofia freiriana9 que de certa forma contava com o apoio da 
8 GONZALES, Jeferson Aníbal. Cultura, educação popular e transformação social nas formu-

lações do MEB e do CPC (1961-1964). Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual de 
Campinas, Faculdade de Educação, 2011; FRIEDRICH, Márcia, Et. al. Trajetória da esco-
larização de jovens e adultos no Brasil: de plataformas de governo a propostas pedagógicas 
esvaziadas Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 389-410, abr./jun. 
2010. VIEIRA, Maria Clarisse. Memória, história e experiência: Trajetórias de educadores de 
jovens e adultos do Brasil. Tese de Doutorado, Universidade Federal de Minas Gerais, 2006.

9 Apesar da complexidade desta expressão, optou-se por ela na medida em que não se trata 
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Igreja Católica, bastante influente na região. Restou destes movimentos apenas 
o legado. E é a partir destas leituras que a presente pesquisa de debruçara mais 
especificamente sobre o MEB, Movimento de Educação de Base e MOBRAL 
no contexto histórico, social e econômico da cidade de Santarém do Pará.

apenas de métodos como as palavras geradoras, mas de adoção de pensamento e de leitu-
ra de mundo, para um debate mais adequado sobre o assunto ver: ZANELLA, José Luíz. 
Considerações sobre a filosofia da educação de Paulo Freire e o Marxismo Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/acer_histedbr/seminario/seminario7/TRABALHOS/J/
Jose%20luiz%20zanella.pdf



21

1.2 Mudanças no cenário de alfabetização de adultos: do MEB ao MOBRAL

1.2.1 Propostas de mudanças no cenário de alfabetização de adultos: o MEB

Eu vivo e luto.
Pedro vive e luta.

O povo vive e luta.
Eu, Pedro e o povo vivemos.
Eu, Pedro e o povo lutamos.

Lutamos para viver.
Viver é lutar.10

O poema inicia um dos materiais didáticos distribuído aos alunos do MEB. 
Nele percebe-se o tom do MEB e seus interesses em preparar um alfabetizado mais 
do que letrado, um alfabetizado politizado. O poema faz parte da cartilha “Viver e 
Lutar” utilizada em 1963 pelos monitores alfabetizadores do MEB. A cartilha trazia 
a tônica dos fundamentos teóricos do MEB, a saber a filosofia freiriana, na medida 
em que percebiam o analfabetismo como “produto de estruturas sociais desiguais e, 
portanto, efeito e não como causa da pobreza”11.  E, deste modo, para transformar a 
realidade era necessário libertar o sujeito analfabeto abrindo seus olhos sobre o esta-
do de dominação ao qual estavam submetidos. Paulo Freire via:

a alfabetização de adultos como um ato político e um 
ato de conhecimento, por isso mesmo, como um ato 
criador. Para mim seria impossível engajar-me num tra-
balho de memorização mecânica dos ba-be-bi-bo-bu, 
dos la-le-li-lo-lu. Daí que também não pudesse reduzir 
a alfabetização ao ensino puro da palavra, das sílabas ou 
das letras. Ensino em cujo processo o alfabetizador fosse 
“enchendo” com suas palavras as cabeças supostamente 
“vazias” dos alfabetizandos. (FREIRE, 1989, p.14)

10 Texto retirado da cartilha “Viver é Lutar”: 2º livro de leitura para adultos, 1963. Acervo CE-
DIC (em anexo)

11 UNESCO. Alfabetização de Jovens e Adultos no Brasil: Lições da prática. Brasília, UNES-
CO, 2008. p. 7
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Ato político, a alfabetização tem o dever de mediar a construção no 
alfabetizando do conhecimento crítico da realidade que está imerso e compre-
ender que ele é produto e produtor dela. Seu status nela é produto, efeito das 
relações de exploração. Como produtor poderia alterar esse status. Daí o “pe-
rigo” de tal projeto de alfabetização para as necessidades de conservadorismo 
da elite nacional.

Conforme Machado e Marques:

A proposta elaborada por Paulo Freire pretendia al-
fabetizar o indivíduo a partir do seu universo real, ou 
seja, o meio em que o educando vivia. Essa metodolo-
gia, empregando o conceito antropológico de cultura, 
procurava demonstrar a importância do homem no pro-
cesso de produção da sua existência, fazendo-o refletir 
sobre a realidade por ele vivenciada, possibilitando-lhe 
perceber o seu papel como sujeito capaz de transformar 
sua própria história por meio da mudança de suas ati-
tudes. (MACHADO e MARQUES, 2015, p.158)

Para tanto seria crucial que o educador alfabetizador conhecesse a re-
alidade do aluno e a realidade social ao qual ele está imerso. E, a alfabetização 
decorreria naturalmente do conhecimento desta realidade, através de palavras 
geradores pertinentes a ela. Na concepção de Paulo Freire (1987), a educação 
tinha um papel fundamental na medida em que permitia ao educando se liber-
tar das amarras da ignorância estimulando-os a intervir na realidade a partir 
do conhecimento crítico e participativo dela e nela. Nesse sentido, desvelar o 
universo social do analfabeto passa a ser fundamental, pois fornece as palavras 
geradoras que darão o ponto de partida para alfabetização. 

No MEB não bastava alfabetizar, era fundamental estimular o pensa-
mento crítico e e a compreensão profunda das causas das mazelas e a construção 
de sua superação. Se Pedro não estava sozinho na sua luta para viver, o leitor 
estudante também não estava, bem como o povo unidos lutando para viver, e 
viver é lutar. Nada mais claro para demostrar que o material didático do MEB 
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buscava dialogar com a realidade do alfabetizando e apontar de algum modo 
que a realidade demandava luta para sua superação. Assim, o material apontava 
para uma realidade que precisava ser alterada, talvez pela pobreza social da época.

Para isso a educação alfabetizadora deveria se movimentar de baixo 
para cima, do educando para a realidade, não poderia ser um processo do ex-
terior para o interior, do Estado para o povo. Nas palavras de Paulo Freire 
(1979) “[...]a alfabetização não pode se fazer de cima para baixo, nem de fora 
para dentro, como uma doação ou uma exposição, mas de dentro para fora, 
pelo próprio alfabeto, somente ajustado pelo educador” (FREIRE, 1979, p 41).

O surgimento do MEB relaciona-se com a necessidade de compre-
ensão e superação da pobreza social, em especial do ano de 1961. Em plena 
década de 60, período de intensas transformações não apenas em escala local, 
mas também no cenário mundial12, se consolidava o MEB. Ressalta-se que 
antes de suas primeiras ações, estava em vigor um movimento de transfor-
mação da questão do analfabetismo, uma vez que até aquele momento, ser 
analfabeto era sinônimo de incapacidade, ignorância e inaptidão e, principal-
mente, uma deficiência pessoal construida pelo indivíduo e não um produto 
político, econômico ou mesmo social.

As mudanças vieram paulatinamente. Em 1952 durante o governo de 
Juscelino Kubitschek, surge a CNER (Campanha Nacional de Educação Ru-
ral13). Já em 1958 realiza-se no Rio de Janeiro o II Congresso Nacional de 
Educação de Adultos14. Assim sendo os educadores sentiram a necessidade de 
romper com os preconceitos que envolviam as pessoas analfabetas, ainda que 
estas preocupações estivessem relacionadas com a necessidade de aumento da 
massa de eleitores, afinal, os anos entre o final da década de 1950 e inicio da 
década de 1960 foram anos de avanços do voto universal, de reformas estrutu-
rais de base e autonomia nacional perante o capital internacional. Movimento 
12 Para uma análise aprofundada sobre esta década ver: HOBSBAWM, Eric J. Era dos Extre-

mos: o breve século XX: 1914-1991 / Eric Hobsbawm; tradução Marcos Santarrita; revisão 
técnica Maria Célia Paoli. — São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

13 Mais detalhes em https://repositorio.usp.br/item/000928091
14 Ver Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, vol XXX, no 71 pág 81-95.



24

que fora rompido por parte da classe empresarial brasileira estimulada pelos 
interesses americanos no principal país da américa latina colocado em prática 
por militares envolvidos com esses interesses anti-nacionais.

Ademais, a década de 60 apontava novos rumos em torno da questão 
de educação popular e consequentemente alfabetização de adultos. Segundo 
Saviani (2007):

A mobilização que toma vulto na primeira metade dos 
anos de 1960 assume outra significação. Em seu centro 
emerge a preocupação com a participação política das 
massas a partir da tomada de consciência da realidade 
brasileira. E a educação passa a ser vista como instru-
mento de conscientização. (SAVIANI, 2007, p. 315). 

É importante registrar, também, que este movimento de conscientização 
da década de 1960, por outro lado, despertou movimentos conservadores que 
atacaram as bases filosóficas do MEB, mas sobretudo, se opuseram as reformas 
de base do governo João Goulart15 incentivados pelos interesses imperialis-
tas dos Estados Unidos na região16. Porém, a sociedade se conscientiza ra-
zoavelmente da necessidade de movimentos de justiça social e equilíbrio na 
distribuição das riquezas, dentre os quais o rompimento com os preconceitos 
em torno do analfabeto dará origem a diversas ações buscando solucionar o 
problema. É nesse momento que surge a iminente figura de Paulo Freire. Sua 
visão de educação para a autonomia, para a liberdade alimenta boa parte desta 
transformação, haja vista que este pensava a alfabetização como uma ferra-
menta de transformação de realidade, através da emancipação humana.

Neste contexto de intensas transformações a Igreja Católica em espe-
cial a Diocese de Natal, Rio Grande do Norte realiza em 1958 uma experiên-

15 Veja https://pt.wikipedia.org/wiki/Marcha_da_Fam%C3%ADlia_com_Deus_pela_ 
Liberdade

16 Mais detalhes podem ser obtidos em https://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/
operacao-brother-sam-golpe-de-64-teve-apoio-dos-eua.htm ou veja o documentário dispo-
nível em https://www.youtube.com/watch?v=tlXbBeHxRHU

https://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/operacao-brother-sam-golpe-de-64-teve-apoio-dos-eua.htm
https://educacao.uol.com.br/disciplinas/historia-brasil/operacao-brother-sam-golpe-de-64-teve-apoio-dos-eua.htm
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cia que vai inspirar diversas outras. Tratou-se das escolas radiofônicas17. Estas 
espalharam-se pelo Nordeste levando acesso a alfabetização por meio do uso 
do rádio, até que em 1961, por meio da Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) surge o MEB – Movimento de Educação de Base. No início 
contou com o apoio da Igreja Católica e patrocínio do governo Federal. 

O MEB funcionava da seguinte forma: 

O trabalho direto com os alunos era realizado nas es-
colas físicas por monitores voluntários que geralmente 
pertenciam à comunidade local. Como requisito mín-
imo, determinava-se que soubessem ler e escrever e 
apresentassem facilidade para seguir as instruções das 
aulas ministradas via rádio. Entre as atribuições dos 
monitores, estavam: instalação e manutenção das esco-
las, matrículas dos alunos, controle de frequência, apoio 
pedagógico aos alunos, aplicação de provas e envio de 
relatório aos supervisores. (GONZALEZ, 2011, p. 55)

Portanto, a estrutura radiofônica fora usada no início do MEB, mas 
demandava a presença de monitores que soubessem ler e escrever, e também 
monitores que soubessem manipular tecnicamente os aparelhos e outros para 
cuidar dos registros. Interessante o modo pelo qual Fávero (2006), exemplifica 
a estrutura do MEB nos primeiros 5 anos:

a) Em nível nacional, era coordenado e administrado por 
um Conselho Diretor Nacional, composto de dez bispos 
e um representante do Ministério de Educação e Cultura; 
uma diretoria executiva, composta de dois bispos, respec-
tivamente presidente e vice-presidente do Conselho Di-
retor e um secretário executivo; e um secretariado nacio-
nal, composto por uma equipe técnica e por uma equipe 
administrativa, com sede no Rio de Janeiro.
b) Em cada estado havia uma Coordenação Estadual 
configurada por uma equipe estadual, quando a ex-

17 Para maiores detalhes consultar: Ana Baumworcel “As escolas radiofônicas do MEB”. Ni-
terói-RJ:  nos Anais do VI Congresso de Historia da Midia, UFF, 2008
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tensão do trabalho exigisse, ou formada pelos coorde-
nadores dos diversos sistemas locais.
c) A unidade do MEB era o sistema radioeducativo, 
designado como sistema local, que atingia uma área 
determinada – em geral correspondendo à área geográ-
fica da diocese a que se vinculava. A cada sistema cor-
respondia uma equipe local. Em um caso apenas, no do 
MEB/Maranhão, que só veio a contar com emissões 
sistemáticas em meados de 1966, e mesmo assim por 
pouco tempo, a ação era integralmente desenvolvida 
por meio de contatos diretos com os grupos locais, jus-
tificando a designação de sistema de educação de base.
d) A base dessa estrutura era representada por uma 
rede de escolas radiofônicas, no caso dos sistemas ra-
dioeducativos, ou por uma teia de grupos, no caso do 
sistema de educação de base, e em geral por uma com-
posição dos dois sistemas. Entre as equipes locais e os 
grupos de base, em alguns estados, foram formados 
comitês municipais, que chegaram a profissionalizar 
alguns monitores e líderes na tarefa de supervisores 
municipais e a constituir, em fins de 1963 e 1964, me-
canismos de participação efetiva das camadas popu-
lares envolvidas na programação das atividades e mes-
mo na sustentação do Movimento nos momentos de 
crise maior. (FÁVERO, 2006. p.20)

Como se vê a estrutura de gestão e de operação do MEB através da 
radiofonia era complexa e demandava inúmeros participantes e instâncias de-
cisórias. Ainda, conforme Fávero (2006) e de acordo com relatórios do MEB, 
no período correspondente à 1961-1966, o MEB alcançava os seguintes dados:

a) O número de escolas radiofônicas variou de 2.687, 
em dezembro de 1961, ao máximo de 7.353, em se-
tembro de 1963. A ampliação do noticiário oficial 
A Voz do Brasil de trinta para sessenta minutos, em 
meados de 1963, comprometeu o melhor horário para 
as aulas e ocasionou uma queda brusca no número de 
escolas: 5.573 em dezembro de 1963. Em março de 
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1964, no entanto, eram novamente 6.260 e, apesar de 
todas as crises, em dezembro de 1965 ainda existiam 
mais de 4.500 escolas radiofônicas.
b) No início de 1964, ponto alto das estatísticas, o trabalho 
era realizado em catorze estados: Amazonas, Pará, Maran-
hão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernam-
buco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso, e no Território de Rondônia. Nessas unidades da 
federação, funcionavam sessenta sistemas de educação de 
base e igual número de equipes locais, atingindo cerca de 
quinhentos municípios.
c) Em 1963, 29 emissoras irradiavam programas e aulas do 
MEB, estimando- se de cinco a oito milhões de pessoas 
direta e indiretamente atingidas por essas emissões.
d) Em cinco anos, cerca de 320 mil alunos concluíram o 
ciclo de alfabetização, dos quais quase 120 mil só em 1963.
e) As equipes locais reuniam cerca de quinhentas pes-
soas, entre pessoal administrativo e técnico, inclusive 
supervisores municipais. Por sua vez, o Secretariado 
Nacional contava com cinquenta pessoas, quase todas 
em tempo integral.
f ) No período estudado, foram realizados 35 treinamen-
tos para 871 professores, supervisores e animadores das 
equipes locais, numa média de dez dias por treinamento. 
E, de 1961 a 1965, 518 treinamentos para 13.771 mon-
itores de escolas radiofônicas e animadores do grupo de 
base, com duração média de quatro dias por
treinamento. (FÁVERO, 2006. p.21)

Como se vê, o uso da radiofonia para os fins educacionais floresceu no 
MEB e contribuiu para a meta do MEB em atender objetivos desafiadores 
oferecendo em regiões consideradas atrasadas “programa intensivo de: alfa-
betização, formação moral e cívica, educação sanitária, iniciação profissional, 
sobretudo agrícola e promoção social” (FÁVERO, 2006. p.56). Sabendo-se que 
nestas localidades distantes tal procedimento poderia estar limitado aos recur-
sos existentes, quase sempre precários, na medida em que o MEB disponibili-
zava lousa, rádio para as transmissões, lampião, livros e cartilhas, por outro lado 



28

cabia aos moradores outros materiais complementares. Mesmo com todas as 
limitações a participação do MEB, principalmente no meio rural, contribuiu 
para o fortalecimento da sindicalização rural, como aponta Fávero (2006)

[...]o MEB foi a única que logrou intensa penetração 
no meio rural, inclusive dando apoio decisivo à sindi-
calização rural, principalmente no início dos anos de 
1960. E foi o único movimento que sobreviveu ao 
golpe militar de 1964 e à repressão dos anos seguintes, 
devido exclusivamente ao fato de ser um movimento 
da Igreja. (FÁVERO, 2006. p. 19)

Pode-se notar, que o MEB, teve um papel crucial no desenvolvimento 
de projetos de alfabetização, no resgate do valor humano e educativos, voltados 
para as comunidades menos assistidas pelo governo e que pouco se fala desse 
trabalho de grande relevância no Brasil e ainda contribuiu para a organização 
política ao estimular a criação e fortalecimento das organizações representati-
vas de trabalhadores e trabalhadoras rurais.

Apesar do MEB ter permanecido após o golpe militar-empresarial de 
1964, este teve foi paulatinamente substituido por outro projeto de alfabetiza-
ção nacional: o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). Projeto 
este criado mediante a Lei 5.379 18de 15 de dezembro de 1967 que “provê sobre 
a alfabetização funcional e a educação continuada de adolescentes e adultos”.

Efetivamente o MOBRAL passou a funcionar a partir da década de 
70, mas indicou que o governo militar queria se apropriar dos movimentos de 
alfabetização tendo em vista o “perigo” que ele representava para os interesses de 
dominação da classe que apoiou o golpe militar de 1964. Por outro lado, indicava 
as frações sensíveis da classe dominante que os militares estavam trabalhando 
para a melhor das condições instrucionais das camadas menos favorecidas.

18 A Lei federal 5.379 de 15 de dezembro de 1967 – propunha a alfabetização funcional e edu-
cação continuada de jovens e adultos. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/
lei/1960-1969/lei-5379-15-dezembro-1967-359071-publicacaooriginal-1-pl.html. Acessa-
do em 22 de maio de 2018
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1.2.2 O MOBRAL em ação: Contexto no Brasil

Bendito seja o Mobral
O cabocro roceiro e pacato,
estudante da escola rural,

traz nos olhos o verde do mato
e no peito o diploma Mobral.

Escolinha modesta da roça,
rodeada de pés de café,

o Brasil se levanta e remoça,
numa nova alvorada de fé.

Na cidade se pranta edifício,
no sertão nóis prantamo semente,

de mão dada não há sacrifício,
elevando um Brasil para frente.

Brasil é feliz agora,
alcançou seu ideal,

com a luz da nova aurora,
bendito seja o Mobral.

(Música: Bendito seja o Mobral -
Composição: José Caetano Erba / Tinoco / Tonico)19

A letra da canção acima, que homenageia o MOBRAL20, traz embu-
tida o sentimento que varreria o Brasil na década de 1970, alguns anos após o 
Golpe de 1964. Buscava-se construir a ideia de nação e de Brasil grande, Brasil 
potência. Para tanto lançou-se a ideia do integracionismo e do nacionalismo 
instaurando o princípio de que os que fossem contra essas ideias deveriam 
deixar o pais. O lema era “Brasil, ame-o ou deixe-o”.21

19 Para uma melhor análise das obras musicais de Tonico e Tinoco conferir PACHECO, Júnior 
Celso. O progresso pela viola: Análise político ideológica da obra musical de Tonico e Tinoco 
durante a ditadura militar.  Dissertação (Mestrado) – Pontifícia Universidade Católica de 
Goiás, Departamento de História. Geografia e Relações internacionais, 2009.

20 Sigla de Movimento Brasileiro de Alfabetização, parte da Fundação Movimento Brasileiro de 
Alfabetização. A partir de 1985, com o fim do regime militar, a Fundação Movimento Bra-
sileiro de Alfabetização (MOBRAL) passou a se chamar Fundação Nacional para Educação 
de Jovens e Adultos – EDUCAR. Em 1990, a Fundação EDUCAR também foi extinta.

21 Durante o período da Ditadura os militares usavam  frases de impacto para fazer propaganda 
a favor dos militares.
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O Brasil buscava estabelecer suas metas de industrialização e para isso 
era necessário construir uma imagem positiva do país no exterior que contras-
tasse com a violência interna instaurada pelos militares que envolvia repressão 
física, tortura e assassinato de seu próprio povo, que em muitos casos eram acu-
sados genericamente de “comunistas” e, portanto, considerados contra a pátria. 
Ao mesmo tempo fortificavam o caráter militar do governo, e os interesses dos 
americanos e do alto empresariado corporativo sobre as riquezas brasileiras. 

Nesse sentido o MOBRAL, na esteira no MEB, se alimentava de suas 
próprias especificidades. Notadamente como aponta a letra da epígrafe trata-
va-se de dar atenção aos analfabetos da zona rural, porém com os métodos do 
MOBRAL em diálogo com o MEB. Especialmente porque espocava no meio 
rural diversas frentes de combate e resistência ao entreguismo aos americanos 
e ao setor privado das riquezas nacionais. Daí que o período posterior ao golpe 
se caracteriza por um conjunto de medidas repressoras, como o Ato Institucio-
nal nº 0522, e não seria diferente com a educação, houve perseguição aos estu-
dantes especialmente nas universidades e a educadores populares que atuavam 
no meio rural organizando essa população na defesa de seus direitos sociais.

Saviani (2007) aponta que o na época do MOBRAL investir em edu-
cação tinha mais objetivos econômicos de garantir o aumento de produtivida-
de e de renda e menos de formação intelectual. Para este autor:

a própria escola primária deveria capacitar para a real-
ização de determinada atividade prática; o ensino mé-
dio teria como objetivo a preparação dos profissionais 

22 A critério de exemplo cita-se o seguinte artigo: Art. 3º - O Presidente da República, no in-
teresse nacional, poderá decretar a intervenção nos Estados e Municípios, sem as limitações 
previstas na Constituição.

 Parágrafo único - Os interventores nos Estados e Municípios serão nomeados pelo Presidente 
da República e exercerão todas as funções e atribuições que caibam, respectivamente, aos Go-
vernadores ou Prefeitos, e gozarão das prerrogativas, vencimentos e vantagens fixados em lei.

 Art. 4º - No interesse de preservar a Revolução, o Presidente da República, ouvido o Conselho de 
Segurança Nacional, e sem as limitações previstas na Constituição, poderá suspender os direitos 
políticos de quaisquer cidadãos pelo prazo de 10 anos e cassar mandatos eletivos federais, estaduais 
e municipais. (ATO INSTITUCIONAL Nº 5, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1968)

 Parágrafo único - Aos membros dos Legislativos federal, estaduais e municipais, que tiverem 
seus mandatos cassados, não serão dados substitutos, determinando-se o quorum parlamentar 
em função dos lugares efetivamente preenchidos.
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necessários ao desenvolvimento econômico e social do 
país; e ao ensino superior eram atribuídas as funções 
de formar a mão-de-obra especializada requerida pe-
las empresas e preparar os quadros dirigentes do país. 
(Saviani, 2007, p.295)

Para Pederiva (2015) um fator importante na consolidação do 
MOBRAL foi o acordo entre o entre o MEC e a Agency for Internatio-
nal Development dos Estados Unidos (USAID) com vigência até 1971. 
Esta aproximação educacional com os EUA, ajuda a explicar a adoção “de 
uma política educacional fundamentada em concepções economicistas e 
produtivistas, que enfatizavam a racionalidade e a eficiência”.23    

Como aponta Saviani (2007) acima, no que tange a alfabetização, 
estava em jogo o atendimento de uma reivindicação antiga da Unesco, 
que pregava que a educação era a chave para o desenvolvimento, tal de-
senvolvimento estava mais relacionado ao econômico, do que humano. 
E, nesse contexto, o analfabetismo era considerado uma mancha que 
devia ser eliminada, não para a formação humana ampla, mas devido a 
necessidade do básico da leitura para tocar os projetos econômicos de 
acumulação capitalista da época.

Daí que o governo militar avançou sobre o controle dos movimen-
tos de educação popular bem-sucedidos reelaborando-os aos novos inte-
resses pós golpe de 1964. No campo da educação popular a solução foi a 
criação do MOBRAL que com o objetivo de erradicar o analfabetismo no 
país em dez anos de atuação por meio da metodologia de ensino tecnicista 
e do ensino supletivo, trazia para si o controle sobre os movimentos de 
alfabetização da sociedade civil e, especialmente, estancava a organização 
social e os movimentos de reivindicações por direitos e renda que emer-
giam na esteira da conscientização que o MEB engendrava.

23 PEDERIVA, Ana Cristina. O MOBRAL faz mais do que ensinar a ler e a escrever: manifes-
tações biopolíticas para o controle de adultos analfabetos em Varginha – MG (1970 -1985). 
Dissertação de Mestrado em Educação, Universidade Federal de São João del-Rei, 2015. p.19
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 Nesse sentido o processo de substituição do MEB pelo MOBRAL 
devia ser  cuidadoso. Como pode-se notar na seguinte noticia vinculada pelo 
Jornal do Comercio de Manaus

MOBRAL Alfabetizará 
Trinta e duas cidades foram selecionadas pelo plano 
que o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MO-
BRAL) do Ministério da Educação e Cultura, deverá 
realizar em 1970, visando beneficiar 1 milhão e 300 
brasileiros entre adolescentes e adultos, de preferência 
na faixa dos 14 aos 30 anos de idade. Para a execução 
do programa, o MOBRAL precisará de uma dotação 
calculada em torno de NCr$ 57,6 milhões. A escolha 
das cidades foi feita após longos estudos e pesquisas por 
parte de setores técnicos do MEC. O projeto de 1970 
deverá ter caráter experimental levando em conta mét-
odos funcionais explicados pela UNESCO em vários 
países, valendo-se de todos os canais de comunicação 
de massa e do ensino tecnicamente organizado. Nove 
capitais de Estados foram incluídas na primeira fase 
de atuação do MOBRAL: Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Belo Horizonte, Recife, Salvador, Fortaleza, Belém, 
Porto Alegre e Curitiba. Num segundo grupo figuram 
as cidades de Niterói, Juiz de Fora, Campina Grande, 
Vitória, Caruaru, Bauru e Londrina. No terceiro gru-
po o MOBRAL incluiu Brasília, São Luís, Teresina, 
Natal, João Pessoa, Manaus, Maceió, Aracaju, Cuiabá, 
Florianópolis e Goiânia. No quarto grupo estão Boa 
Vista, Macapá e Porto Velho.

( Jornal do Comércio, Manaus, 
30 de janeiro de 1970, p.3. Em anexo)

Chama atenção neste fragmento o planejamento de implementação 
iniciando por capitais e depois no interior. Destaca-se que não somente as 
capitais de estados do Norte e Nordeste mais carentes estavam na mira, mas 
também do sul e sudeste sugerindo que por trás do MOBRAL poderia ter algo 
mais que alfabetização, como monitoramento das periferias dessas cidades 
através da educação. Outro elemento importante é a faixa etária preferencial 
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envolvendo alunos entre os 14 e 30 anos, levanto a hipótese que essa preferên-
cia se deve ao fato de que, historicamente, é nesta faixa etária que se desen-
volve as aptidões para o trabalho, ou seja, que haveria uma classe trabalhadora 
em plena capacidade de produção, mão de obra disponível, com o básico para 
servir aos interesses da industrialização pretendida, evidenciando que pessoas 
acima desta faixa, não seriam devidamente contempladas ou pelo menos não 
eram o foco deste experimento tendo em vista não serem mais interessantes do 
ponto de vista da produtividade de mão de obra.

Considerando o aspecto organizacional, apesar da sede do MOBRAL 
ficar no Rio de Janeiro havia uma certa autonomia, para estados e municípios, 
diversas mudanças ocorreram na estrutura do MOBRAL, mas o método man-
tinha-se fiel, buscava-se formar o básico, o ler e o escrever, porém, perdeu-se o 
caráter emancipador do MEB. Além disso ressalta-se que o MEB foi pensado, 
planejado e aplicado mediante o estudo de base, valorizava o sujeito analfabeto 
partindo de suas necessidades e peculiaridades.

Por outro lado, o MOBRAL desde o início vislumbrava os interesses 
do governo empresarial militar. Buscava suprir a necessidade de números po-
sitivos quanto a erradicação do analfabetismo e foi imposta de cima para baixo 
buscando homogeneizar todo o processo.

Se a prática de alfabetização desenvolvida pelos mov-
imentos de educação e cultura popular estava vincula-
da a problematização e conscientização da população 
sobre a realidade vivida, e, o educando era consider-
ado participante ativo no processo de transformação 
dessa mesma realidade, com o Golpe Militar de 1964, 
a alfabetização se restringe, em muitos casos, a um ex-
ercício de aprender a “desenhar o nome”. (STEPHA-
NOU e BASTOS, 2005, p. 270).

Vale ressaltar que este “desenhar o nome” atendia uma necessidade pri-
mordial dos militares o aumento de mão de obra e pretensos apoiadores do 
regime militar, dado a baixa conscientização política que essa adesão necessita-
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va. Para garantir um acompanhamento do processo e os resultados do mesmo, 
na medida que ainda devia-se acompanhar o programa a distância, na execu-
ção do MOBRAL lançou-se mão de comissões a nível estadual e municipal, 
a COEST (Coordenação Estadual) e a COMUM (Comissão Municipal)24 
responsáveis pelo andamento das tarefas, estas fiscalizavam a mobilização de 
alfabetizadores e toda parte de logística. 

Ou seja, como atestam Machado e Marques (2015), o próprio MEB 
acabou sendo aglutinado e modificado com a subida dos militares ao poder. 

Mas se, antes do governo ditatorial, o MEB preocu-
pava-se com a politização do trabalhador rural, após 
o golpe civil-militar de 1964, mudou completamente 
sua estratégia de ação, voltando-se seus objetivos e suas 
metodologias de trabalho à alfabetização e à catequese. 
Para efetivar essa nova proposta, a diretoria nacional 
do MEB foi substituída por um grupo da CNBB, que 
defendia uma grande aproximação entre a Igreja e o 
Estado. (MACHADO e MARQUES, 2015, p.159)

Com a substituição do Concilio Vaticano II e a subida dos militares 
ao poder a “nova” igreja católica se associa aos militares e passam a defender 
o MOBRAL em detrimento do MEB. E, a coordenação deste, é totalmente 
substituída por integrantes alinhados aos interesses do governo militar incian-
do pacto entre igreja católica e militares.

Portanto, a criação do MOBRAL configurou-se de um lado como pro-
grama de alfabetização, mas que apenas construísse no educando a capacidade 
de leitura mínima resumida no interesse de “aprender a desenhar o nome”. 

24 Vale ressaltar que o Mobral buscando atender seus dois princípios básicos a saber: funcio-
nalidade e aceleração, estabeleceu um complexo esquema de cooperação que vai do nacional 
ao local, para maiores esclarecimentos conferir: BRASIL, Movimento Brasileiro de Alfabe-
tização Assessoria de Organização e Métodos, MOBRAL: Sua Origem e Evolução. Rio de 
Janeiro, 1973, que explica os pormenores deste funcionamento, vale ressaltar que COEST e 
COMUM, são partes de uma estrutura maior com outros subgrupos, com funções especificas 
dentro da cadeia organizacional. Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/pesqui-
sa/DetalheObraDownload.do?select_action=&co_obra=26650&co_midia=2.

http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraDownload.do?select_action=&co_obra=26650&co_midia=2
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraDownload.do?select_action=&co_obra=26650&co_midia=2
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Daí a associação pelo precário que nos fez iniciar essa pesquisa, recorrendo ao 
artigo do jornal mencionado no início deste trabalho. 

No plano político o governo militar contemplava a fração da burguesia 
“sensível” a pobreza e analfabetismo que campeva no país. De outro lado o 
MOBRAL também tinha a função de trazer para o governo militar o controle 
dos movimentos de alfabetização que se espalhavam pelo país e esvaziá-los.

No entanto, no plano real, o MOBRAL caiu no dito popular como 
sinônimo de má formação, tendendo a identifica-los como acesso rápido e 
raso ao alfabeto e ao conhecimento. Por outro lado, o MEB até hoje é iden-
tificado com o nome do Paulo Freire e em geral sinônimo de alfabetização 
séria e comprometida. 
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2. COMPREENDENDO O MEB E O MOBRAL A PAR-
TIR DAS EXPERIÊNCIAS DOS SUJEITOS E SUAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM SANTARÉM-PA

2.1 O MEB e o MOBRAL: O movimento de alfabetização em Santarém

Santarém é um município brasileiro do estado do Pará, o terceiro mais 
populoso do estado, sendo o principal centro urbano, financeiro, comercial e 
cultural do oeste do estado. É sede da Região Metropolitana de Santarém, o 
segundo maior aglomerado urbano do Pará. Pertence à mesorregião do Baixo 
Amazonas e a microrregiao de mesmo nome. Situa-se na confluência dos rios 
Tapajós e Amazonas. Localizada a cerca de 800km das metrópoles da Amazônia 
( Manaus e Belém), ficou conhecida poeticamente como “Pérola do Tapajós”. 

Em 2020, sua população foi estimada pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2010) em 306.480 habitantes, sendo então o tercei-
ro município paraense mais populoso, o oitavo mais populoso da Região Norte 
e o 91o mais populoso município do Brasil, ocupando área de 22 887,080km². 
Fundada em 22 de junho de 1661, é uma das cidades mais antigas da região 
da Amazônia. Em 1758 foi elevada a categoria de vila e  elevada a categoria de 
cidade em 24 de outubro de 18481.

No campo educacional, Santarém foi palco de diferentes iniciativas ao 
longo do tempo, passando pelas missões jesuíticas do início da colonização2, 
pelas escolas leigas, religiosas, filantrópicas, enfim diversas ações visando im-

1 Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Santar%C3%A9m_(Par%C3%A1)
2 Alter-do-Chão foi missão jesuítica dos índios Borari. Assim também foram Vila Franca e 

Boim. Mais detalhes em RODRIGUES, 2016
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primir uma determinada cultura escolar na região. Mas não somente isso, o 
município foi também alvo da ditadura Militar se tornando área de segurança 
nacional3. Foi no período militar que o MEB e o MOBRAL se aplicaram 
em Santarém. Em sintonia com os objetivos gerais de ambos e utilizando-se 
do analfabetismo, o MEB buscava a promover a superação das desigualdades 
sociais através da educação libertadora, o MOBRAL buscava atender os obje-
tivos políticos dos governos militares.

Todavia, como demonstramos, antes do golpe de 1964, já existiam pro-
jetos e movimentos de educação popular se espalhando pelo Brasil, destaca-
damente a partir do Nordeste. Estes projetos geralmente confundidos com a 
nomenclatura MEB tinha como principal referencial os métodos e concepções 
da educação de Paulo Freire. Anos depois outro movimento entra em cena, o 
MOBRAL tocado pelos militares e setores conservadores da Igreja.

Considerando que no Brasil, os dois movimentos, tinham como foco a alfa-
betização, porém, com objetivos distintos, é interessante examinar como se deu aqui 
na cidade de Santarém, haja vista, o cenário político que se aplicou ao município. 

Isto porque, conforme Colares:

[...] estudar a história da educação significa buscar 
acompanhar no conjunto dos acontecimentos as 
permanências e as rupturas; dos avanços e os retro-
cessos; as deficiências e as excelências; enfim, todos 
os fatores que influenciaram e foram influenciados 
no percurso do tempo, observáveis, por exemplo, 
por meio das políticas e da legislação educacional; 
das concepções pedagógicas e das práticas escolares. 
(COLARES, 2005, p.17)

3 O Decreto Lei nº 866 em 21 de setembro de 1969, incluindo Santarém na Área de Segurança 
Nacional. Esta situação durou até 1985 e foi assinado pelos Ministros da Marinha, do Exérci-
to e da Aeronáutica no exercício da Presidência da República. Nesse período a população san-
tarena ficou impedida de escolher o prefeito através do voto direto. Um resumo audiovisual 
desse período está no documentário “Ditadura Militar em Santarém”, disponível em: https://
www.youtube.com/watch?v=Ta_vxW4DtO8. Acessado em 18 de abril de 2018
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O que nossas pesquisas demonstraram é que o MEB foi amplamente 
utilizado no município. Nesse campo é interessante o relato da ex-coordena-
dora do MEB de Santarém, sra. Maria Onete Sena:

A entidade foi criada pela CNBB – Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil. Com iniciativa do Bispo 
D. Tiago, que em 1964, concluiu junto aos estudos 
pastorais da antiga Prelazia de Santarém, a baixa esco-
laridade do povo nas comunidades rurais. Com a con-
firmação do apoio dos Bispos do Brasil, iniciou-se as 
visitas e planejamento do trabalho de educação através 
de uma equipe de professores voluntários. D, Tiago 
implantou o Projeto de instalação de uma Emissora 
Radiofônica que pudesse ser utilizado pelo MEB para 
utilizar como instrumento mobilizador da população 
carente dos municípios de abrangência dos trabalhos 
pastorais da Igreja Católica em Santarém. (Ex-Coor-
denadora do MEB - Maria Onete Sena Franco-En-
trevista 10/11/2018)4

D. Tiago Ryan levantou dados, através de estudos pastorais, de grande 
quantidade de analfabetos no entorno de Santarém e utilizou-os no convenci-
mento da CNBB de que deveriam implantar o MEB na região.  Mais do que 
isso, conquistou a instalação de uma estação de radiofusão para o município o 
que hoje conhecemos como Radio Rural de Santarém5.

A vinda do Movimento Brasileiro de Educação para o município de 
Santarém, se deu pela mobilização do Bispo D. Tiago Ryan6, Colares (1998) 

4 Maria Onete Sena Franco – ex-coordenadora do MEB.
5 Até hoje no ar e pode ser ouvida do mundo todo atraves do endereço https://www.radiorural-

desantarem.com.br/
6 Dom Tiago Ryan, nasceu em Chicago nos Estados Unidos em 17 de novembro de 1912. 

Ingressou na Ordem Franciscana em 19 de agosto de 1931, sendo que a sua ordenação sa-
cerdotal aconteceu no dia 24 de junho de 1938. Chega a Santarém, no dia 25 de junho de 
1943, assumindo trabalhos na então Prelazia de Santarém. Foi eleito Bispo titular de Margo 
e Prelado em 31 de janeiro de 1958 e ordenado em Chicago no dia 09 de abril do mesmo 
ano. Sua posse como bispo da Prelazia ocorreu em 09 de julho de 1958, já como diocesano 
foi em 04 de dezembro de 1979, ano em que a prelazia recebeu a titularização de Diocese 
de Santarém. Dom Tiago tornou-se bispo emérito da Diocese em 27 de novembro de 1985. 
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destaca que o Bispo, esteve no encontro nacional de bispos com intuito de ini-
ciar um trabalho educacional em Santarém, no mesmo formato que da região 
Nordeste. D Tiago Ryan, já tinha em mente a implantação de uma rádio na 
cidade de Santarém. Como explica Aurenice Gabler:

Quem trouxe o MEB para Santarém foi Dom Tia-
go Ryan ele conheceu essa experiencia no Nordeste, 
essa experiencia foi para o Nordeste através de uma 
experiencia em Sutatenza na Colômbia, onde tinha 
um padre que fazia um trabalho radiofônico, não era 
aula, era catequese. Ele tinha um sistema de rádio nas 
comunidades pra ele fazer a catequese, então isso des-
pertou uma ideia pra se construir um sistema rádio ed-
ucativo pra aula, então foi feita essa experiencia no Rio 
Grande do Norte, Dom Tiago Ryan conheceu e ficou 
encantado; como ele tinha o sonho de implantar uma 
Rádio em Santarém, então ele implantou a Rádio Ru-
ral em 1964 e em 1965 ele trouxe o MEB e instituiu o 
movimento com a coordenação da professora Francis-
ca de Carvalho que era a pessoa que fazia o trabalho da  
Diocese e o trabalho da educação, com as professoras 
Rosilda Wanghon e Miracelva.7

Lembrando que na época inicial dos anos de 1964 a igreja seguia o 
caminho do Concílio Vaticano II para o qual a igreja deveria se aproximar 
do povo, os interesses de D. Tiago Ryan pela educação popular e pelo uso de 
tecnologia de radiofusão para acelerar o processo foi alcançada. 

Em 5 de julho de 1964 foi inaugurado a Rádio Emissora de Educa-
ção Rural de Santarém Ltda, posteriormente denominado de Rádio Rural de 
Santarém. A priori o Bispo D, Tiago, buscou auxilio de alguns educadores da 
região ligados à igreja e em 15 de janeiro de 1965, iniciou o trabalho do MEB 

Faleceu em Chicago no dia 12 de julho de 2002, foi sepultado na Catedral de Nossa Senhora 
da Conceição, em Santarém, no dia 20 de julho de 2002.

7 Entrevista com a ex-coordenadora do MEB em Santarém - Aurenice Gabler.  Em 05/11/2018
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sob a coordenação da professora Francisca do Rosário8,  Dom Tiago Ryan, 
sustentava a ideia de um veículo de comunicação que expandisse a educação e 
a evangelização.  Conforme destacado por Rodrigues e Seixas:

A Rádio Rural foi projeto defendido pelo Bispo Dom 
Tiago Ryan, que sempre entendeu que a então Prelazia 
de Santarém precisava de um veículo de comunicação 
próprio para difundir os seus objetivos de educação e 
evangelização. Juntamente com a nova emissora surgi-
ram os programas Movimento de Educação de Base 
(MEB), o Correspondente Rural, a Parada Social e 
depois E-29 Show; o Show da Tarde; Chamada Geral; 
a Nossa Serenata; as Transmissões Esportivas; o Jor-
nal da Manhã e outros programas de sucesso.  (RO-
DRIGUES e SEIXAS  2012, p.7).9

Figura 1: Bispo D. Tiago Ryan

Fonte: (Foto: Reprodução/TV Tapajós)

8 Professora Francisca do Rosário Carvalho, foi colaboradora da obra de educação e evange-
lização da então Prelazia de Santarém. Sendo o braço direito de Dom Tiago Ryan e de Frei 
Juvenal Carlson. Foi a primeira diretora do Movimento de Educação de Base, o MEB em 
Santarém. Faleceu em 2016.

9 RODRIGUES, Manoel Ednaldo; SEIXAS, Netilia Silva dos Anjos. História do rádio em 
Santarém – Pará. In 2º SEMINÁRIO DE HISTÓRIA, CULTURA E MEIOS DE CO-
MUNICAÇÃO NA AMAZÔNIA. Belém, PA. 2012.
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Conforme se expandia o trabalho da Rádio de Educação Rural, mas 
distante se dava a cobertura e o alcance do MEB de Santarém. Segundo o 
relatório anual de 1971, o Sistema MEB de Santarém abrangia: um Sistema 
com sede em Santarém e um Subsistema em Monte Alegre, esse Sistema tinha 
alcance aos municípios de Santarém, Monte Alegre, Prainha e Alenquer, sen-
do que Santarém e Monte Alegre faziam parte dos prioritários. 

Interessante registrar os números de escolas e ciclos escolares atendi-
dos na região através do documento abaixo. Nele também é possível distinguir 
o número de matriculas registradas durante o período de 1965 a 1968 desta-
cando o crescimento em seu atendimento nesse período.

TABELA 2: Número de escolas, Localização e Matriculas Inicial (1965 – 1968)

Fonte: Acervo particular da Professora Aurenice de Araújo Gabler.
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Nota-se através de dados de 1965 a 1968 que o número de escolas radio-
fônicas nesse período teve um crescimento significativo. Inicialmente em 1965 
contavam com 37 escolas com 904 alunos matriculados e durante esse período 
de funcionamento a soma total passou para 225 escolas radiofônicas, com 2.647 
alunos matriculado. Destaca-se ainda que o número de homens matriculados 
supera o de mulheres em todos os anos, exemplo do ano de 1967, em Santarém 
dos 1.350 matriculados, 961 são homens e 389 mulheres, o que mostra as impli-
cações da alfabetização quanto as questões de trabalho e sustento. 

Esse Sistema atuou em 22 áreas prioritárias, que compreendia 78 lo-
calidades prioritárias e 144 não- prioritárias, e contava com subsistemas em 20 
localidades prioritárias e 23 não prioritárias. O trabalho desenvolvido por esses 
núcleos, dirigiam-se às:

• Escolas Radiofônicas
• Escolas de Alfabetização (Direta)
• Conselhos Comunitários
• Equipes de Trabalhos Comunitários Clubes de: Jovens, Mães, futebol, 

vendas, agrícolas
• Sociedade de Amigos
• Grupo de Granja
• Grupo de Boiadeiros
• Equipes de Roças, de Saúde
• À Comunidade como um todo10

Segundo os dados obtidos por Colares (1998), o MEB no inicio de 
suas atividades no municipio de Santarém atendia 36 comunidades com 1. 
036 alunos. No inicio de  1970,  compreendia 318 comunidades, com dois 
mil alunos atendidos pelo projeto. Com a ampliação da potências da Rádio, 
Municipios como Monte Alegre, Prainha e Alenquer logo foram alcançados. 

10 Texto extraído de documentos do MEB - Acervo da Professora Aurenice de Araújo Gabler..
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O projeto desenvolvido pelo MEB, através da rádio contribui signi-
ficamente para o trabalho de alfabetização no municipio de Santarem, como 
reitera Colares( 1998) a seguir:

Tendo no rádio um poderoso instrumento estratégico 
disseminador de opinião e ampliador das ações plane-
jadas, um meio mas não um fim no trabalho educativo, 
o MEB alcançou grande exito junto à população rural. 
Desempenhou com notável competência a tarefa de 
alfabetização até por volta de 1970, quando começou a 
enfrentar sérias dificuldades financeiras. (COLARES, 
1998, p. 157)

Ressalta-se que as ondas de rádio como veículo de educação não eram 
novas nesta época, porém foi com o MEB que este teve o alcance ampliado e 
o sucesso quantitativo11 pretendido. A inspiração para este intento veio da Co-
lômbia12 ainda enquanto iniciativa da Igreja Católica visando a educação ra-
diofônica, sendo experimentada inicialmente no Rio Grande do Norte. Assim 
sendo, Natal e Aracaju se tornaram lócus de treinamento para aplicação das aulas 
radiofônicas. Foi lá, como dissemos, que D. Tiago Ryan conheceu sua aplicação.

De acordo com os relatórios do MEB, suas principais atividades do 
Sistema, em funções das Comunidades de Base, na cidade de Santarém foram:

	Aulas de Alfabetização (direta)
	Educação Continuada através de Cursos Radiofônicos
	Confecção de apostilas e textos de leitura
	Programas Radiofônicos especiais
	Treinamentos, encontros, reuniões, visitas domiciliares, etc., atingindo 

36.491 pessoas

11 Infelizmente não foi possível obter dados quanto ao caráter qualitativo do MEB. Nesse sentido 
essa pesquisa restringiu-se a compreender o êxito do MEB em sua abrangência quantitativa.

12 Em 1947 a rádio Sutatenza na Colômbia, se utilizou do rádio como veículo de comunicação 
com ideia de levar a educação aos camponeses analfabetos pela rádio, um projeto que serviria 
de modelo a muitas outras rádios na América Latina.
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	Assessoria especifica
	Levantamento de áreas
	Campanha de privadas
	Campanha de documentos
	Incentivo e orientação para a implantação de pomares comunitários
	Encaminhamentos ao FUNRURAL
	Administração de convênios com PIPMO
	Operação Enchente 71
	Feira da Cultura Popular
	Campeonato Rural de Futebol
	Correspondência13

Conforme Colares (1988), na cidade de Santarém a implantação do 
MEB contou com a participação de monitores voluntários escolhidos pela 
própria comunidade, que passaram por treinamentos para desenvolver o proje-
to, que era voltado para o ensino primário. O trabalho realizado nas bases, era 
composto por 315 monitores e 1.601 líderes, todos voluntários. 

O MEB conseguiu alcançar as mais distantes partes do município, 
graças as ondas da rádio, via Rádio Emissora de Educação Rural de Santarém, 
conforme a ex-Coordenadora do MEB Aurenice Gabler :

[...] Inicialmente, as escolas foram instaladas em local-
idades próximas à sede da Prelazia, já que a rádio não 
dispunha de potência para alcançar a vasta área territo-
rial do município. As primeiras escolas se destinavam 
a alfabetização de adultos e, posteriormente, foram 
também instaladas escolas radiofônicas para crianças 
(SANTOS e CARVALHO, 2016, p. 05).

No que diz respeito ao cargo de professor monitor, “[...]O prin-
cipal critério para a indicação era que fossem pessoas queridas pela co-
munidade, que exercessem alguma liderança dentro dela e estivessem 

13 Fonte: extraído de documentos do acervo pessoal da professora Aurenice de Araújo Gabler.
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dispostas a exercer um trabalho voluntário.” (ADRIANO, 2012, p. 94). 
Tal prerrogativa pode ser estendida as aulas radiofônicas, na medida em 
que “As professoras não eram profissionais de rádio e faziam à locução 
dos programas de forma voluntária. (...) as professoras recebiam uma 
orientação básica sobre as técnicas radiofônicas e noções de sonoplastia” 
(FONSECA; CRUZ, 2007, p. 05). Notadamente o MEB buscava esta-
belecer relações mais aproximadas de seu público e era necessário fixar 
vínculos entre o destinatário. 

De forma semelhante a escolha dos monitores se deu em Tefé, locali-
zada no estado do Amazonas conforme relata Coelho (2017):

No que se refere ao MEB constatou-se que o cargo de 
supervisor era ocupado por meio de processos seletivos, 
estes eram submetidos a uma avaliação para testar seus
conhecimentos na área. Os professores monitores eram 
membros escolhidos pela
comunidade dentre aqueles que sabiam ler e escrever. 
[...] (COELHO, 2017, p. 1307)

No que tange sobre aos métodos utilizados nas aulas do projeto MEB 
em Santarém, Colares (1988) descreve que:

As aulas, através do rádio, eram complementadas com as 
discussões grupais orientadas pelo monitor e que dura-
vam cerca de uma hora, em torno das palavras geradoras, 
com a utilização da metodologia de Paulo Freire. 
Os monitores eram responsáveis pela condução dos 
debates e, para isso, recebiam treinamentos, em que se 
familiarizavam mais com a metodologia e passavam a 
desenvolver uma ação questionadora e organizacional 
da comunidade. (COLARES, 1988. P. 158)

De acordo com Colares (1988), as aulas do projeto ocorriam em es-
paços adaptados como sala de aula e algumas despesas eram arcados pelos 
próprios participantes do projeto.
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A presença marcante do MEB por meio do Bispo diocesano Dom 
Tiago Ryan e a criação da Rádio Emissora de Educação Rural de Santarém, 
bem como o processo deflagrado pelo MOBRAL se perdurou por muitos anos 
na região. No entanto

[...] O Mobral é um produto do regime militar brasile-
iro em toda a sua extensão. O movimento que adentrou 
todos os municípios brasileiros e prometeu “erradicar o 
analfabetismo em dez anos” fazia parte das reformas 
educacionais empreendidas pelos militares desde o 
golpe. Estratégia, segundo eles, necessária para pôr o 
país na esteira do desenvolvimento econômico mun-
dial, embalado pelo slogan “Brasil, Grande Potência”. 
(SOUZA, 2016. p. 20)

A implantação do MOBRAL no Brasil com a ideia da erradicação do 
analfabetismo, pode ser entendida como algo fantasioso, já que sua principal 
preocupação não era essa erradicação, pois até então o MEB vinha fazendo 
esse trabalho de forma intensiva no Brasil. Depreende-se que  a real intenção 
naquele momento se dava somente para retirada MEB, pois para o governo as 
ideias defendidas pelo MEB não os agradava. 

Porém, o surgimento do MOBRAL não interrompe o MEB e as aulas 
radiofônicas. No entanto, esta convivência não foi amistosa. Havia uma intensa 
fiscalização sobre os meios de comunicação. Vale acrescentar que o MOBRAL 
surge dentro do contexto da Guerra Fria e, tal qual o governo militar brasileiro, 
havia em comum o inimigo comunista, tema exploradono capítulo anterior. Na 
ânsia e medo do avanço de ideias ditas comunistas no Brasil, a censura se fará 
de forma ostensiva. Por isso que

A partir de 1969 e praticamente ao longo de 1970, 
houve uma rígida cobrança no sentido de que os ro-
teiros da programação da Rádio Rural, incluindo as 
aulas radiofônicas do MEB, fossem enviadas com 48 
horas de antecedência, para serem analisados pela Poli-
cia Federal (COLARES, 1998, p. 83). 
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Colares complementa que 

Entre as formas de concretização do modelo repres-
sivo adotado pela Policia Federal, destaca-se a vig-
ilância sobre o trabalho desenvolvido pelos agentes do 
MEB e sobre a programação da Rádio Emissora de 
Educação Rural, pertencente a prelazia de Santarém. 
(COLARES, 1998, p. 83).

Nota-se, que os militares ao trazerem o MOBRAL com a falsa ideia da 
erradicação do analfabetismo, tentavam suprimir o trabalho do MEB. Em San-
tarém não foi diferente, antes procuraram as pessoas que estavam diretamente 
envolvidas com trabalho do MEB, no intuito de absorver os moldes já consoli-
dados pelo movimento. Como destaca a ex-coordenadora Aurenice Gabler:

Foi nessa época; quando o MEB estava com dez anos 
praticamente, a partir de Brasília, foi que o MOBRAL 
entrou. Eles entraram de uma forma diferente, porque  
pesquisaram o sistema do MEB e prepararam materi-
ais de alto nível [formal e material, mas não na qual-
idade], por exemplo, quando nós trabalhávamos com 
cartazes feitos em Silk Screen, tipo rascunhos, que tin-
ham figuras que se trabalhava, quando o  MOBRAL 
entrou, veio com livros coloridos, com coisas lindas, 
cartazes maravilhosos e tudo mais, que era pra terem 
feito o máximo, mas não. Eu arriscaria dizer que o 
MOBRAL alfabetizou muito pouco, porque o pessoal 
que foi para trabalhar nas aulas do MOBRAL muitas 
vezes eram pessoas que tinham sido alfabetizadas pelo 
MEB. (Aurenice Gabler, ex-coordenadora do MEB)

Depreende-se desse registro certo êxito do MEB em Santarém em 
suas finalidades de alfabetização, tendo em vista a utilização de seus alfabe-
tizandos como alfabetizadores do MOBRAL. Por outro lado, evidencia a se-
melhança na forma metodológica de ambos, tendo em vista que o MOBRAL 
copiou a ideia da alfabetização por palavras geradoras, mas desconectadas da 
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realidade social do alfabetizando e conectada com uso de tecnologias para o 
trabalho e formas cultas da língua nacional. Ou seja:

O método de alfabetização usado pelo MOBRAL era 
influenciado pelo Método Paulo Freire, utilizando-se 
por exemplo do conceito de “palavra geradora”. A dif-
erença é que o Método Paulo Freire utilizava palavras 
tiradas do cotidiano dos alunos, enquanto, no MO-
BRAL, as palavras eram definidas a partir de estudo 
das necessidades humanas básicas por uma equipe 
técnica definida pelas normas padrões da língua culta 
(BRASIL, 2005, p. 14)

Com isso o método de alfabetização utilizado pelo MOBRAL esvaziava 
o que o MEB tinha de mais valoroso: a alfabetização intrinsecamente voltada para 
o entendimento da realidade social do aluno na perspectiva de sua transformação.

Ademais, segundo Colares (1998), no período em que o MOBRAL 
atuou em Santarém, os resultados não indicaram que foi feito um trabalho 
eficiente. Como demonstrado na tabela, de 1970 a 1976 de 13.544 alunos 
conveniados somente 5.616 foram alfabetizados. 

TABELA 3: MOBRAL – Alunos alfabetizados: 1970 a 1976

Fonte: (COLARES, 1998)
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Ainda segundo Colares (1998), mesmo com o fracasso de não conse-
guir alfabetizar nem a metade dos alunos ingressantes do programa, o MO-
BRAL se manteve recebendo verbas públicas, dadas pelo Governo Federal. 
Ainda de acordo com o autor, em 1982 o MOBRAL passou a oferecer progra-
mas como: Alfabetização de adultos, Educação Integrada  (com equivalência 
de 1ª a 4ª série), Educação para o trabalho, Ação cultural e Educação Pré-es-
colar, com 48 classes na zona rural e 7 na zona urbana, com 55 alfabetizadores, 
num total de 1.200 aluno, que corresponde o ano de 1985.

Para além das noções de fracasso e sucesso notamos que dependendo 
da perspectiva adotada as leituras podem se alterar, afinal, durante o período 
de permanência do MOBRAL houve uma valorização do ideal militar, funda-
mentadas na família, no civismo e na lealdade a pátria. Por sua vez WEREBER 
(1994 apud COLARES, 2005, p.103) levanta a questão eleitoral. Segundo o 
mesmo, o projeto se incumbia de dar as condições necessárias para a formação 
de um eleitor, a saber: escrever o nome. Dava-se assim um passo gigante na 
formação de novos eleitores.



50

2.2 O MEB e o MOBRAL em Santarém: relatos de experiências

A gente não vai atingir o homem só na alfabetização, 
tem que atingir o homem como um todo e isso es-
tava implícito em nossas aulas. Era passada toda uma 
orientação, olhando o homem como a pessoa humana, 
então a partir daí se trabalhava a pessoa humana. O 
homem para ser homem, é reconhecido pelo trabalho, 
então tudo o que envolvia o trabalho dele, a vida dele, 
os costumes, tudo enfim, estavam contidos em nossas 
aulas. (Aurenice, ex-coordenadora do MEB)

A professora Aurenice foi uma das entrevistadas para este trabalho, 
que contou com diferentes fontes para construir a pesquisa. Tal prerrogativa foi 
necessária uma vez que foram encontrados obstáculos. Cita-se, por exemplo, 
a queima de documentos do MEB, evento mencionada pelas entrevistadas, 
segundo as mesmas de forma proposital por um sociólogo. Por outro lado, as 
fontes do MOBRAL, em Santarém são raras, acrescenta-se a isso a recusa e 
anonimato dos ex estudantes e monitores para ceder entrevistas, isso se deve 
talvez ao caráter negativo do MOBRAL, sendo alvo de piadas e críticas até 
hoje. 

Para superar essas dificuldades recorreu-se a bibliografia e documentos 
oficiais e as entrevistas dos membros do MEB, haja vista que este projeto con-
viveu com o MOBRAL. Este fundamento se coaduna com Thompson quando 
afirma que “toda fonte histórica derivada da percepção humana é subjetiva, 
mas apenas a fonte oral permite-nos desafiar essa subjetividade: descolar as 
camadas de memória, cavar fundo em suas sombras, na expectativa de atingir 
a verdade oculta”. (THOMPSON, 1992. p.197) A medida em que se propicia 
aos entrevistados liberdade de fala, pode-se ir além do que se almejava encon-
trar. Como por exemplo informações sobre a relação MEB e MOBRAL.

A fala da professora Aurenice citada acima diz respeito a um dos prin-
cipais objetivos do MEB, trabalhar a pessoa humana. Trabalhar a pessoa hu-
mana demostrou ser uma expressão importante e carregada de valores. Em 
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entrevistas concedidas para outros pesquisadores, a primeira coordenadora do 
MEB em Santarém, ao ser perguntada sobre “grande contribuição do MEB 
via sistema radiofônico da Radio Rural para com esta região”, declara: “Para 
mim foi a conscientização sobre o valor da pessoa humana. As pessoas do 
interior, os monitores sobretudo, descobriram que eram pessoas e também o 
sentido de organização comunitária.” Entende-se neste sentido que trabalhar 
a pessoa humana seria considerar seus aspectos culturais, sociais e econômicos, 
valorizar estes aspectos e trabalhar a alfabetização a partir deles.

O orgulho proeminente presente nas falas daqueles que deste movi-
mento participaram, o trabalhar a pessoa humana a partir do contexto real 
da vida do educando era prática corriqueira do MEB, em diversas regiões do 
Brasil. Este entendimento entrará em conflito com os ideais do MOBRAL, na 
medida em que se vislumbrava atender uma necessidade não a do sujeito, mas 
o da economia da sociedade que queria se livrar da mancha do analfabetismo 
ensinando o superficial e necessário para o trabalho formal precário. Para isto 
delimita-se o alvo de erradicar o analfabetismo em 10 anos. Como destaca o 
professor Anselmo Colares em uma alusão entre aquele tempo e os atuas: “O 
Mobral foi o propulsor da escola sem partido, enquanto o MEB era alfabetiza-
ção conscientização(política), o MOBRAL sem conscientização, sem política” 
(Anselmo Colares, pesquisador, entrevista de campo)14. Em síntese, fornecer 
ferramentas para o trabalho, mas não pensar o trabalho, não pensar o sujeito 
que trabalha era o objetivo maior do MOBRAL.

Quando o MEB se consolidou em Santarém no ano de 1965, os tra-
balhos de alfabetização e comunicação via rádio se tornaram veículos de trans-
formação social. 

O começo do MEB em Santarém foi difícil, relatam os entrevistados. 
Vale ressaltar que os recursos financeiros vinham do MEC, porém o trabalho 
de alfabetização era voluntário, bem como os espaços das aulas nas comunida-
des. Neste sentido havia as instalações radiofônicas na cidade com aulas gra-
14 A comparação mencionada se deve ao fato, que no período da pesquisa e escrita do presente texto 

estávamos em período eleitoral e o debate sobre a “escola sem partido” foi algo muito discutido.
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vadas15, que eram transmitidas via rádio, e alcançavam as mais diversas comu-
nidades algumas distantes, o que dificultava ainda mais as aulas. A professora 
Aurenice explica como se dava este movimento:

Era assim que funcionava: a professora no rádio, lá na 
comunidade onde tinha a sala de aula de alfabetização 
tinha que ter um monitor treinado, a gente treinava 
esse monitor pra ele ir pra lá ou ele era de lá, bastava 
saber escrever o nome, se fosse alfabetizado já estava 
bom demais. Ele faria tudo porque ele ia repetir tudo 
que a professora da rádio falava. Tinha um quadro 
negro, giz e lampião ou lamparina, as condições eram 
as mais diversas possíveis, tinha muita dificuldade; 
as vezes a rádio não pegava direito, quase sumindo o 
som, mas mesmo assim, a gente conseguiu muita coisa. 
(Aurenice Gabler, ex-coordenadora do MEB)

Apesar das dificuldades apresentadas fica claro que o movimento al-
cançou resultados importantes, tanto é verdade que o próprio MOBRAL bus-
cou elementos de sua consolidação no MEB, buscou estudar o funcionamento 
e metodologia do MEB, aproveitou os meios técnicos e rejeitou os elementos 
críticos. Basta apresentar a respeitabilidade alcançada pela Rádio Rural, princi-
palmente nas áreas rurais, para perceber o legado educacional do MEB. Além 
disso, é digno de nota que o trabalho de alfabetização realizado pelo MEB, não 
se limitava, ao aprendizado das palavras, havia todo um trabalho para além da 
rádio e da sala de aula, conforme a entrevistada:

nosso trabalho era tão amplo que saia do ambiente es-
colar para a formação e conscientização da comunidade 
pólo, através de reuniões sistemáticas, formação dos 

15 Conforme a professora Aurenice Gabler, havia uma sequência de programas: “Eu tive um 
breve treinamento do Método Paulo Freire, Método Áudio Visual Analítico Sintético, que estava 
sendo lançado e eu fui a primeira professora que trabalhou em Santarém com esse método, e 
pelo rádio. Nós fizemos toda uma adaptação para o rádio e eu dava 1 hora de aula diariamente 
para adultos analfabetos, depois dessa aula tinha continuação com 2 horas e 45 minutos de 
rádio, 1 hora pra Alfabetização e o resto era pro segundo ciclo que era na faixa do 2º e 3º ano e 
pro 4º e 5º ano que era o terceiro ciclo, então a gente dividiu em ciclos pra facilitar; o primeiro 
ciclo era na alfabetização.” (Aurenice Gabler, ex-coordenadora do MEB)
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agricultores e suas famílias, fazíamos campanhas para 
levar equipes de saúde e de documentação, inscrições 
para participarem de cursos na cidade, a realização das 
feiras da Cultura Popular, cujas concentrações se reali-
zavam na Praça São Sebastiao de 2 em 2 anos. (Maria 
Onete Sena, ex-coordenadora do MEB)

Nota-se alguns aspectos importantes nesta fala, o primeiro diz respeito a 
formação continuada para além da alfabetização, que em conjunto com o atendi-
mento de necessidades básicas, permitia ao alfabetizando e sua família uma vida 
mais digna e produtiva, acrescenta-se ainda o treinamento de pessoas da própria 
comunidade para atuarem como monitores. Isto sem dúvida facilitava o acesso e 
continuidade do processo de alfabetização, uma vez que o sujeito em processo de 
alfabetização poderia contar com alguém que, além de conhecer de perto de sua 
realidade, oferecia confiança. Estes monitores eram treinados pelos educadores 
da cidade, e os educadores da cidade recebiam treinamento de outros especialis-
tas, multiplicando o alcance. Outro aspecto importante era os eventos culturais 
e educacionais realizados pelo MEB conforme a entrevistada, realizados de dois 
em dois anos na Praça São Sebastião. Para exemplificar como se dava os eventos 
realizados pelo MEB em Santarém cita-se a Feira da Cultura Popular. Ercio 
Bemerguy traduz a forma que se dava esse trabalho em nosso município:

Feira da Cultura Popular: Exemplo de integração e 
valorização dos interioranos

Escrevi, em 1979, um comentário sobre a Feira da Cul-
tura Popular. Creio ser oportuno transcrevê-lo aqui:
“Para quem quiser copiar o bom ao invés de inventar o 
pior, eis a receita do sucesso da Feira da Cultura Pop-
ular, na época em que era promovida pelo Movimento 
de Educação de Base (MEB) e Rádio Rural:
- Não havia interferência e participação de políticos 
no planejamento e realização do evento e, sobretudo, 
a nenhum deles era dada oportunidade para fazer dis-
cursos e tirar proveito da presença de um grande públi-
co, para fins eleitorais.
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- Sem levar em consideração a cor partidária dos líde-
res comunitários, os dirigentes e funcionários do MEB 
visitavam, com antecedência, todas as localidades do 
interior e do planalto santareno, fazendo reuniões, di-
vulgando a promoção e conscientizando os moradores 
sobre a importância de suas participações. Com isso, a 
cada ano aumentava consideravelmente o número de 
comunidades que montavam com muito esmero e re-
cursos próprios as suas barracas, contribuindo para o 
êxito da Feira, com exposição e venda de seus produtos 
(artesanato, frutas, legumes, verduras, comidas típicas, 
licores, doces, etc.) a preços baixos, diretamente aos 
consumidores.
- Se alguma comunidade não pudesse ou não qui-
sesse instalar a sua barraca, participava de outra forma: 
no torneio de futebol e nos concursos de rainha e de 
calouros, por exemplo.
Em suma, valorizava-se a cultura e os costumes dos 
habitantes e trabalhadores do interior do município, 
os quais eram recebidos com muito carinho em San-
tarém. Bons tempos aqueles...”16

FIGURA 2: FEIRA DA CULTURA POPULAR EM  
SANTARÉM-PA

Candidatas ao título de Rainha da Feira, com Osmar Simões, Edinal-
do Mota, Ercio Bemerguy, Haroldo Sena (diretor da Rádio Rural) e Francisca 
Carvalho (coordenadora do MEB).

16 Comentário de Ercio Bemerrguy - extraído http://ercioafonso.blogspot.com/2018/08/feira-
-da-cultura-popular-exemplo-de.html  - em 15/11/2018
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Fonte: foto extraída do site Blog “O Mocorongo”– Ercio Bemerguy (2018)

Como apresentado pelos entrevistados para este trabalho o MEB não li-
mitava as questões de alfabetização, o interesse ia além, não bastava saber ler e es-
crever, era necessário valorizar a pessoa humana, em todos os seus aspectos, cultu-
rais, sociais e econômicos além disso oportunizar o protagonismo dos educandos. 
Como em eventos de valorização da beleza regional, a exemplo da Rainha da Feira.

Reforçando o aspecto de envolvimento cultural e social do MEB, a 
professora Aurenice destaca que um desses eventos, ocorrido ao lado da Rádio 
Rural, através da “1º Semana de Estudos e Aproveitamentos de Recursos Na-
turais da Amazônia”17. Sobre este evento, relembra que

nós criamos um projeto na aula de ciências, a colega 
que trabalhava disciplina teve a ideia de pedir para os 
alunos que fizessem um caderninho com receitas de 
remédios e essa ideia cresceu, porque era assim, quando 
uma pessoa tinha uma ideia, então todo mundo en-

17 A 1º Semana de Estudos e aproveitamento dos Recursos naturais da Amazônia, não fazia 
parte das Feiras da Cultura Popular, era outro evento, um pouco menor. 
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trava e trabalhava aquela ideia e aquilo crescia. Cada 
aluno fez um álbum, eles trouxessem na folha do ál-
bum pregado a receita do remédio com um pedacinho 
do remédio, se fosse folha uma folhinha pregada, se 
fosse andiroba um vidrinho do óleo pregado na folha. 
Sabe quantos cadernos recebemos? mais de quatro mil. 
(Aurenice, ex-coordenadora do MEB)

Chama atenção o pioneirismo deste projeto18, na medida em que se 
trata de medicina popular e valorização dos saberes regionais. Princípio que o 
MEB sempre buscou: o saber conectado com a realidade das pessoas.

Com o recrudescimento do regime Militar e a insinuação de que os 
envolvidos com o MEB estavam gerando opositores ao regime um novo ator 
entra em cena: o monitoramento estatal. Ele principia na diferença metodo-
lógica entre o MEB e o MOBRAL sobre a liberdade de cátedra. O monito-
ramento resultava do incomodo do governo militar por resultados sociais e 
transformadores, conforme o relato:

A diferença entre o MOBRAL e o MEB; os cartazes 
do MEB discutiam algo que fosse levar a uma con-
scientização para as pessoas, por exemplo, quando se 
perguntava de que é feito essa casa, no MOBRAL 
eles diriam logo que é feito de madeira... e acabava a 
discussão, no caso do MEB discutia-se as relações de 
trabalho, se as pessoas que trabalharam eram pagas, a 
gente explorava a organização comunitária, a consci-
entização da partilha, da divisão de trabalho, a gente 
explorava-se a questão da justiça, do fato de um ter 
tudo e o outro não ter; por isso que o MEB não agra-
dou muito, por que buscava-se conscientizar o homem 
da sua vida, não era simplesmente alfabetizar, mas al-
fabetizar com um aprofundamento. (Aurenice Gabler, 
ex-coordenadora)

18 Notadamente que estes temas atualmente são recorrentes em pesquisas acadêmicas, porém na 
década de 60 e 70, muito pouco se sabia sobre a importância de se estuda-los. No entanto pela 
ação de um sujeito que deveria guardar esta preciosidade, hoje restam lembranças desta fonte 
que poderia render inúmeros trabalhos científicos.
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Como definiu a entrevistada o “MEB não agradou muito” aos in-
teresses dos militares e a fração da burguesia que representava. Porém 
o MOBRAL não substituiu o MEB, uma vez que o MEB tinha o aval 
da igreja católica e recebia ainda uma determinada verba do MEC. No 
entanto este repasse e apoio da igreja foi diminuindo com o passar do 
tempo. O MOBRAL, como representava os interesses do governo esta-
belecido, assumiu a prioridade dos repasses.

Porém, em Santarém, como talvez no restante do país, o MEB 
chegou onde nenhum outro projeto de alfabetização havia chegado. Alfa-
betizou em quantidade e qualidade. Utilizou dados do analfabetismo para 
objetivar sua entrada, tinha métodos já testados. Em suma o caminho 
para alfabetização estava aberto e o MOBRAL buscou se aproveitar dis-
so. Como era de se esperar as características políticas e sociais do MEB 
começaram a incomodar o poder estabelecido. Neste sentido ameaças, 
repressão e censura se fizeram sentir na trajetória do MEB, sobretudo 
após o regime militar. 

Sobre o monitoramento que os militares começaram a imprimir 
nos movimentos de alfabetização populares, Colares aponta que “a partir 
de 1969 e praticamente ao longo de 1970, houve uma rígida cobrança no 
sentido de que os roteiros da programação da Rádio Rural, incluindo as 
aulas radiofônicas do MEB, fossem enviadas com 48 horas de antece-
dência, para serem analisados pela Policia Federal” (COLARES, 1998, 
p. 83).  Conforme relatos de Aurenice Gabler e Maria Onete Sena, estas 
perseguições eram, por vezes sutis, em outras explícitas: “peguei, um pe-
ríodo em que a Policia Federal exigia analisar nossas músicas inéditas na 
Feira da Cultura Popular, que os comunitários produziam para concorrer 
a prêmios nos concursos e shows que realizávamos” (Maria Onete Sena 
ex-coordenadora). As experiências com a censura foram contundentes em 
Santarém como nota-se no relato da entrevistada seguinte, por vezes o 
trabalho era acompanhado de perto:
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fui controlada por uma agente da SNI19 que tinha 
aqui, eram censurada minhas aulas, censurado meus 
programas, como era censurado todo o programa da 
rádio, mas; ele especificamente me escutava, eu saia do 
estúdio e descia,  passava na frente da casa dele, onde 
estava com o radinho ligado, ele não sabia que era eu, 
cansei de passar e ele estava lá com o radinho ligado” 
(Aurenice Gabler, ex-coordenadora)

A preocupação com o conteúdo das aulas era assunto recorrente no 
período que o Brasil esteve sob o Regime Militar, era uma das bases da Dou-
trina de Segurança Nacional, vigiar os de dentro, ou seja eliminar as ameaças 
internas. Afinal era uma ditadura com claros objetivos de favorecimento as 
elites nacionais e internacionais em seus processos de acumulação de capital, 
na qual a conscientização social da população não interessava.

Neste caso um projeto que defende a formação integral da “pessoa 
humana”, que valorize o entendimento e compreensão crítica da realidade e 
a construção de um agente transformador da mesma, não agradaria os ouvi-
dos dos governantes e autoridades, soava “subversivo”, ou mesmo “comunista”. 
Notadamente MEB e MOBRAL tinham as mesmas preocupações quanto 
erradicar o analfabetismo, porém enquanto o primeiro impunha metodologia 
de baixo para cima, preocupado com a conscientização social e organização 
política do alfabetizando, o outro o fazia de forma impositiva de cima para 
baixo e representava a cooptação pelo aparato estatal militar-emrpesarial dos 
processos de alfabetização popular que se fortalecia no país.

Mais uma vez os projetos de autonomia e conscientização política da 
população mais pobre no país incomodou os interesses tanto das elites rapi-
nas nacionais como internacionais. Aos militares coube o papel mesquinho e 
egoísta de agir contra essa população sendo o veículo dos interesses internos 
e externos pela apropriação privada de nossa riqueza e da força de trabalho e 
pensamento de nossa população.

19 Serviço Nacional de Informação



59

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para a realização desta pesquisa sobre os movimentos populares de 
alfabetização durante a transição dos governos democráticos antes do golpe 
militar de 1964 e durante a ditadura militar, procuramos entender o papel do 
MEB e do MOBRAL na alfabetização de jovens e adultos no país. Recor-
remos a levantamento de dados por meio de documentos, artigos e livros e, 
também, via entrevistas semi-estruturadas com personagens que diretamente 
estiveram envolvidos com esses movimentos no espaço foco da pesquisa, o 
município de Santarém-PA. 

Para melhor compreender o papel do MEB e do MOBRAL em San-
tarém reconstruímos no primeiro capítulo breve histórico desses movimentos 
no cenário nacional destacando seus vínculos sociais, políticos e econômicos.

No que diz respeito ao MEB percebe-se que desde seu surgimento 
o centro da preocupação era a população trabalhadora pobre e moradores da 
zona rural distantes com mais dificuldade de acesso a alfabetização. Isto ex-
plica seu foco entre a população rural cuja atenção a esta população pode ser 
apontada como um dos impactos mais importantes do movimento, uma vez 
que fez aparecer ou pelo menos deu notoriedade a esta população. Outro fator 
diferencial do MEB é seu caráter emancipador, que vislumbrava o educando 
como agente transformador da realidade através da alfabetização centrada no 
conhecimento crítico dessa realidade. Em síntese, o MEB aliava alfabetização 
com conscientização política e social.

Por sua vez o Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) 
aproveitando-se de elementos metodológicos usados pelo MEB reelaborou a 
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alfabetização aos antigos moldes de juntar letras e fonemas desconectando o 
processo da realidade social e política do aluno. Contando por vezes com a inefi-
ciência do processo, a falta de recursos e o despreparo dos tutores, o MOBRAL 
legou ao Brasil um cenário fantasioso, fundamentado em números e estatísticas 
que por vezes não condiziam com a realidade. Em Santarém não foi diferente. 
Não era raro encontrar sujeitos com certificado que mal conseguiam escrever o 
nome, fatos que, posteriormente, acabariam por desacreditar o projeto.

No campo político, ao contrário do MEB que via na consciência política 
instrumento de transformação e superação das diferenças sociais, o MOBRAL 
ainda inspirou o uso malfadado da educação como bandeira política, na medida 
em que seus números eram comemorados e colocados como símbolo do sucesso 
do movimento, ainda que sem comprovação profunda e sem sustentação dos 
próprios agentes envolvidos, sejam alfabetizadores, sejam os alfabetizados. Ou 
seja, o MOBRAL era usado politicamente para expressar propaganda governa-
mental de sucesso no campo da alfabetização quando na verdade o que ocorria 
era a memorização de letras e do movimento de assinar o nome1.

Se por um lado o MEB provou que chegar a população rural era neces-
sário e possível, o MOBRAL, por sua vez, abandonou aqueles sujeitos a própria 
sorte. Além disso o MEB por ser um projeto sem vínculo total com o gover-
no possibilitava a aproximação e o cuidado especifico. Na contramão disso, o 
MOBRAL distanciou-se do sujeito tornando o trabalhador alfabetizado mais 
uma parte da engrenagem do governo, agradecido e resignado. A ideia central 
do MOBRAL era a inserção deste sujeito no mercado centrado no aprendiza-
do rudimentar cujo pequeno alcance ficou plasmado na máxima: para o sujeito 
analfabeto “que aprendam a desenhar seu nome para poder votar”. 

O que percebemos destes dois projetos em nossas pesquisas apontou que 
havia uma ambição em comum: os dois queriam minimizar o analfabetismo. Porém 
o ponto de chegada e os caminhos escolhidos foram diferentes. O MEB ambicio-
nava a construção do cidadão crítico, enquanto o MOBRAL o cidadão adaptado. 

1 Veja mais sobre o uso ideológico e propaganda do MOBRAL pela ditadura em Santos (2014)
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A questão dos números superava a questão da qualidade no que diz 
respeito a atuação do MOBRAL, isto não significa que do ponto de vista do 
alfabetizando tenha se dado desta forma. Acreditamos que deva haver casos 
em que os alfabetizandos superaram os rudimentos da alfabetização e alçaram 
voos mais altos no conhecimento. Apesar desta hipótese ser plausível, não hou-
ve possibilidade de testa-la, uma vez que os poucos sujeitos que participaram 
do movimento evitam falar sobre o mesmo.

Quanto aos impactos causados pelo MEB em Santarém, notamos que 
deixou um legado ainda perceptível, conforme extraímos das entrevistas con-
cedidas, apesar da pouca neutralidade dos entrevistados, tendo em vista seu 
comprometimento sentimental com o mesmo, pode-se notar implícitos nos 
relatos históricos e nos depoimentos alguns resultados alcançados em nosso 
município, como o impulsionamento da organização sindical, fortalecimento 
de organizações comunitárias e feiras do produtor rural (objetivo das Feiras da 
Cultura Popular), realizações de festivais comunitários; inclusão do homem 
rural nos projetos diversos; lideranças politizadas e atuantes; êxito das enti-
dades que sucederam o MEB; receptividade comunitária e, sobretudo, visão 
ampliada da sociedade, da politica e da realidade, amplidão da visão de mundo.

O MEB em Santarém desbravou diversos campos e abriu portas para 
o MOBRAL. No que tange aos métodos, as entrevistadas Aurenice e Onete 
destacaram o alcance do MEB para a região de Santarém, sobretudo devido 
ao empenho de Dom Tiago Ryan no uso dos sistemas de radiofonia para dar 
suporte ao MEB. No período republicano foram os primeiros a levar alfabe-
tização a zona rural da região de Santarém ao usarem o rádio como veículo 
educativo. Por outro lado, incorporaram e valorizaram as riquezas culturais 
regionais e criaram eventos de socialização dos resultados do movimento.

Nas entrevistas que realizamos ressaltou-se o comprometimento dos 
agentes envolvidos com o MEB no sentido do envolvimento social da alfabe-
tização, particularmente no caso de Santarém. Por outro lado, o que se percebe 
que o fracasso do MOBRAL em relação ao MEB em Santarém, no que diz 
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respeito a sua ambição de em dez anos acabar com o analfabetismo, se deu em 
grande parte a sua insistência em não ir além do alfabetizar.

Neste sentido ficou notório nesta pesquisa que o MEB, em seus pra-
ticamente dez anos conseguiu fazer mais que o MOBRAL em toda sua exis-
tência. Por outro lado, as conquistas do MEB contribuíram para minimizar os 
danos do analfabetismo, na medida em que conseguiu chegar as regiões mais 
distantes e levar além do alfabeto, a possibilidade de gerar agentes transforma-
dores da educação a partir do conhecimento crítico do próprio ambiente social 
dos educandos. Poderíamos dizer que o discurso atual de valorização e envol-
vimento da realidade do educando no processo de ensino tem muita relação 
com o MEB. Diríamos que o MEB abriu esse caminho.

No campo do conhecimento da formação e metodologia de ação po-
lítica da classe dirigente brasileira a pesquisa permitiu perceber que projetos 
que incentivem a organização popular, a conscientização do trabalhador em 
direção a superação de suas mazelas são quase sempre boicotados. No caso 
do MOBRAL substituir o MEB devido os objetivos transformadores deste 
evidencia essa prática no campo da educação de base. A precarização represen-
tada pelo MOBRAL chegou a tal ponto que era popular a frase que lemos no 
jornal que motivou essa pesquisa: “o MOBRAL analfabetizava”.

Por outro lado, o MEB alfabetizava por métodos que utilizavam o con-
texto real do aluno no processo de aprendizado da leitura. E como esse contex-
to era de exploração, necessidade e falta, esses elementos emergiam no próprio 
processo e, no movimento próprio da alfabetização crítica, o aluno ao mesmo 
tempo que desabrochava para a leitura das letras e palavras, desabrochavam 
para a leitura social e política de sua realidade. Daí a força e a fraqueza do 
MEB. Força ao construir algo que não poderia mais ser destruido, a consciên-
cia social e política do aluno. Fraqueza porque essa construção crítica conduzia 
a transformação da sociedade e, isso, deveria ser estancado. Tanto pelas classes 
dirigentes nacionais cuja existencia e riqueza dependia em parte da expropria-
ção do pobre, como das elites e corporações internacionais cuja retirada das 
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riquezas nacionais necessitava de uma população com baixo entendimento da 
realidade social, política e econômica a sua volta.

Diante desse quadro é inevitável a questão: para o futuro projetos 
educacionais de emancipação intelectual, consciência social e política serão 
permitidos? Ou o Brasil está fadado a ter uma massa de população iletrada, 
sem consciência social e política que tocam mecanicamente as engrenagens 
da acumulação das elites?
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Anexo II: Lei 5.379/1967

Provê sobre a alfabetização funcional e a educação continuada de adoles-
centes e adultos.

LEI Nº 5.379, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1967
Provê sobre a alfabetização funcional e a educação continuada de ado-

lescentes e adultos.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: 
Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 
Art. 1º Constituem atividades prioritárias permanentes, no Ministério 

da Educação e Cultura, a alfabetização funcional e, principalmente, a educação 
continuada de adolescentes e adultos. 

Parágrafo único. Essas atividades em sua fase inicial atingirão os 
objetivos em dois períodos sucessivos de 4 (quatro) anos, o primeiro destinado 
a adolescentes e adultos analfabetos até 30 (trinta) anos, e o segundo, aos 
analfabetos de mais de 30 (trinta) anos de idade. Após êsses dois períodos, a 
educação continuada de adultos prosseguirá de maneira constante e sem dis-
criminação etária. 

Art. 2º Nos programas de alfabetização funcional e educação conti-
nuada de adolescentes e adultos, cooperarão as autoridades e órgãos civis e 
militares de tôdas as áreas administrativas, nos têrmos que forem fixados em 
decreto, bem como, em caráter voluntário, os estudantes de níveis universitário 
e secundário que possam fazê-lo sem prejuízo de sua própria formação. 

Art. 3º É aprovado o Plano de Alfabetização Funcional e Educação 
Continuada de Adolescentes e Adultos, que esta acompanha, sujeito a refor-
mulações anuais, de acôrdo com os meios disponíveis e os resultados obtidos. 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir uma fundação, sob 
a denominação de Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL de du-
ração indeterminada, com sede e fôro na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, enquanto não fôr possível a transferência da sede e fôro para Brasília. 
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Art. 5º O MOBRAL será o Órgão executor do Plano de que trata o art. 3º. 
Art. 6º O MOBRAL gozará de autonomia administrativa e financeira 

e adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, do seu ato constitutivo, com o qual serão apresentados seu 
estatuto e o decreto do Poder Executivo que o aprovar. 

Art. 7º O patrimônio da fundação será constituído: 
a) por dotações orçamentárias e subvenções da União;
b) por doações e contribuições de entidades de direito público e priva-

do, nacionais, internacionais ou multinacionais, e de particulares;
c) de rendas eventuais.
Art. 8º O titular do Departamento Nacional de Educação será o Pre-

sidente da Fundação. 
Art. 9º O pessoal do MOBRAL será, pelo seu presidente, solicitado ao 

Serviço Público Federal. 
Art. 10. O MOBRAL poderá celebrar convênios com quaisquer en-

tidades, públicas ou privadas, nacionais, internacionais e multinacionais, para 
execução do Plano aprovado e seus reajustamentos. 

Art. 11. Os serviços de rádio, televisão e cinema educativos, no que con-
cerne à alfabetização funcional e educação continuada de adolescentes e adultos, 
constituirão um sistema geral integrado no Plano a que se refere o art. 3º. 

Art. 12. Extinguindo-se, por qualquer motivo, o MOBRAL, seus bens 
serão incorporados ao patrimônio da União. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 15 de dezembro de 1967; 146º da Independência e 79º da 

República.
A. COSTA E SILVA 
Tarso Dutra
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PLANO DE ALFABETIZAÇÃO FUNCIONAL E EDUCAÇÃO 
CONTINUADA DE ADOLESCENTES E ADULTOS

O Ministério da Educação e Cultura sistematizará suas atividades, 
quanto à alfabetização funcional e educação continuada de adolescentes e 
adultos, na realização dos seguintes objetivos e na forma adiante estabelecida, 
através da Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL):  

1. Assistência financeira e técnica, para promover e estimular, em todo 
o País, a obrigatoriedade do ensino, na faixa etária de 7 a 14 anos.  

2. Extensão da escolaridade até a 6ª série, inclusive.  
3. Assistência educativa imediata aos analfabetos que se situem na fai-

xa etária de 10 a 14 anos, induzindo-os à matrícula em escolas primárias e 
proporcionando recursos para que as escolas promovam essa integração por 
meio de classes especiais, em horários adequados. A assistência financeira con-
sistirá, em relação a cada educando matriculado e freqüente, na contribuição, 
da metade do custo previsto para a educação direta dos analfabetos adultos.  

4. Promoção da educação dos analfabetos de qualquer idade ou con-
dição, alcançáveis pelos recursos audiovisuais, em programas que assegurem 
aferição válida dos resultados. A assistência financeira consistirá, em relação 
a cada alfabetizando matriculado e freqüente, na contribuição de um terço do 
custo previsto para a educação direta dos analfabetos adultos.  

5. Cooperação nos movimentos isolados, de iniciativa privada, desde 
que comprovada sua eficiência.  

6. Alfabetização funcional e educação continuada para os analfabetos 
de 15 ou mais anos, por meio de cursos especiais, básicos e diretos, dotados de 
todos os recursos possíveis, inclusive audiovisuais, com a duração prevista de 
nove meses. Será assegurada assistência técnica e financeira para a ministração 
dêsses cursos.  

7. Assistência alimentar e recreação qualificadas, como fatôres de fixa-
ção de adultos nos cursos, além de seus efeitos educativos.  

8. Fixação das seguintes prioridades em relação aos cursos diretos pre-
vistos no item 6: 
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a) Prioridade número um : condições sócio-econômicas dos Municí-
pios, dando-se preferência aos que oferecerem melhores condições de aprovei-
tamento dos efeitos obtidos pelos educandos e maiores possibilidades quanto 
ao desenvolvimento nacional;

b) Prioridade número dois : faixas etárias que congregam idades vitais 
no sentido de pronta e frutuosa receptividade individual e de maior capacidade 
de contribuição ao desenvolvimento do País.

9. Integração, em tôdas as promoções de alfabetização e educação, de 
noções de conhecimentos gerais, técnicas básicas, práticas educativas e profis-
sionais, em atendimento aos problemas fundamentais da saúde, do trabalho, do 
lar, da religião, de civismo e da recreação.  

10. Promoção progressiva de cursos de continuação (diretos, radiofô-
nicos ou por televisão), objetivando estender a alfabetização funcional, enten-
dendo-se que, para efeito de assistência financeira, só serão considerados os 
cursos radiofônicos ou por televisão ministrados através de rádio-escolas ou 
telescolas enquadradas em sistemas organizados, e em proporção ao respectivo 
número de educandos matriculados e freqüentes. 

11. Tendo em vista as prioridades estabelecidas no item 8, a acão sis-
temática começará pela faixa etária compreendida entre 10 e 30 anos, em cada 
município - capital de Estado, Território e Distrito Federal, e em grandes mu-
nicípios industriais e agrícolas, observados os respectivos planos-pilotos.  

12. Instalação de centros de educação social e cívica, para sociabilidade 
de adolescentes e adultos e fixação de hábitos e técnicas adquiridos, mediante 
a utilização dos meios de comunicação coletivos - livro, música, rádio, cinema, 
televisão, teatro e publicações periódicas.  

13. Descentralização da ação sistemática, com a execução pelos Esta-
dos, Territórios e Distrito Federal, Municípios e entidades particulares, me-
diante convênio.  

14. Dentro de 60 dias a contar da data em que adquirir personalidade 
jurídica, a Fundação apresentará ao Ministério da Educação e Cultura um 
esquema de prazo para execução das seguintes etapas operacionais:  

a) apresentação do projeto básico;
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b) instalação dos grupos federais de coordenação;
c) instalação das equipes federais nos Estados, Distrito Federal e Ter-

ritórios;
d) apresentação dos cadernos básicos para os cursos;
e) apresentação do material áudio-visual;
f ) lançamento do programa;
g) início do treinamento trimestral do magistério e colaboradores lo-

cais, para execução dos planos-pilotos.
15. As dotações orçamentárias terão como base de cálculo as seguintes 

previsões de despesas anuais, cuja proporcionalidade por espécie de aplicação 
fica desde logo fixada:  

a) custo básico de NCr$100,00 para uma população de 1.500.000 ado-
lescentes e adultos entre 15 e 30 anos (item 6 do plano) NCr$150.000.000,00;

b) custo básico de NCr$50,00 para incorporação à Escola comum, de 
850.000 analfabetos entre 10 e 14 anos (item 3 do plano) NCr$42.500.000,00;

c) custo básico de NCr$33,00 para 500.000 alunos de rádio-es-
colas, telescolas, e outros sistemas, em qualquer idade (item 4 do plano) 
NCr$16.500.000,00;

d) 1% sôbre o total das cifras anteriores, para administração federal, 
NCr$2.090.000,00;

e) 1% sôbre o mesmo total, para material áudio-visual, inclusive im-
pressão de livros NCr$2.090.000,00. Total NCr$213.180.000,00.
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Anexo III. Diário do Pará, 22 de agosto de 1982
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Anexo IV.  Cartilha “Viver é Lutar”: 2º livro de leitura para adultos. Rio de 
Janeiro, outubro de 1963. Fundo MEB. Acervo CEDIC
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Anexo V.  Jornal do Comércio – Manaus, 30 de janeiro de 1970
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ANEXO VI – Questionário utilizado para coleta de dados

1. Você se lembra em que ano começou a vigorar o MEB em Santarém?
1. Em que ano você iniciou seu trabalho no MEB?
2. O que levou você a lecionar no MEB?
3. Qual papel você desempenhou nesse movimento?
4. Você passou por algum treinamento?
5. Como era a preparação das aulas para o MEB?
6. O Governo mandava regularmente o material didático a ser ensinado?
7. Que material era usado diariamente nas aulas? Você se lembra?
8. Os alunos se adaptavam facilmente com esse material ou havia resistência 

em relação ao mesmo?
9. Era usado algum outro material complementar?
10. Como que era a dinâmica das aulas? A sequência era igual todo dia? 
11. Você se lembra das disciplinas exigidas no MEB?
12. Você em algum momento se sentiu vigiada ou impedida de expor sua  

opinião nas aulas?
13. Qual a relação entre MEB e MOBRAL?
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